	[image: image1.png]



	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI


10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 25 DE MARÇO DE 2010, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 10ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura. 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas das 8ª e 9ª Reuniões. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovadas as Atas.
No último dia 22, segunda-feira, a Comissão de Serviços de Infraestrutura realizou o 4º Painel do novo ciclo de debates da Agenda 2009/2015 - Desafios Estratégicos Setoriais. O tema apresentado foi “Desafios, necessidades e perspectivas da formação e capacitação de recursos humanos”, particularmente em energia, petróleo e etanol. Participaram como palestrantes os Srs. Rafael Lucchesi, Diretor de Operações da CNI e Coordenador da Mobilização Empresarial para a Inovação; o Dr. Marco Aurélio Pinheiro Lima, Diretor do Laboratório Nacional de Bioetanol; o Dr. Diego Hernandes, Gerente Executivo de Recursos Humanos da PETROBRAS e o Dr. Raimar Byllardt, Gerente de Tecnologia do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP). 
De acordo com os especialistas, o Brasil vai precisar de grandes investimentos nos próximos anos para atender à demanda por mão de obra especializada nos setores produtivos do petróleo e do etanol. 
O Diretor de Operações da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e Coordenador da Mobilização Empresarial para a Inovação, Dr. Rafael Lucchesi, afirmou que investimentos em inovação tecnológica estão estritamente ligados ao aumento de competitividade das empresas, bem como o da produtividade e da geração de renda real. Para ele, o Brasil precisa de um choque de cultura, pois ainda está muito atrás dos países desenvolvidos na implantação de instrumentos de inovação tecnológica, produtividade e desenvolvimento. Mesmo assim, disse o representante da CNI, o Brasil é o País da América Latina que mais investe em pesquisa e desenvolvimento: 1% do produto interno bruto brasileiro é investido anualmente nessa área ligada à atividade de longo prazo, relacionadas à ciência, tecnologia e capacitação. Ele observou, ainda, que tanto o setor público, quanto o setor privado, precisam ter mais a chamada “cultura de inovação”. O Dr. Lucchesi afirmou também que os instrumentos de políticas públicas para a inovação tecnológica precisam ser mais disseminados no País e registrou que as pequenas empresas brasileiras têm dificuldades de atender as garantia das linhas de financiamentos para investir nessa área. Afirmou, ainda, que o apoio público é insuficiente e que um dos grandes problemas brasileiros é a formação, a escolaridade, pois apenas 10% dos brasileiros - esse é um dado muito importante - entre 25 e 34 anos têm curso superior. Para ele, o governo precisa assegurar instrumentos de apoio à inovação nas empresas. 
O que me fez notar aqui nessas apresentações da última Audiência Pública foi a ausência da participação do mundo acadêmico, da participação do mundo acadêmico nessas discussões, que foram nesses pontos que foram levantados como gargalos pelos palestrantes, porque o nosso objetivo, como aqui já vem sendo dito, nesse ciclo de Audiências Públicas é exatamente concatenar as diversas ações entre o mundo acadêmico, o Poder Público e a iniciativa privada no sentido de que num trabalho coordenado eles possam encontrar maneiras mais eficientes de prover a mão de obra específica ou as diversas especializações de mão de obra para as demandas que o mercado brasileiro hoje tem. Nós sentimos aqui um pouco a ausência de referência ao mundo acadêmico. 
Já o Diretor do Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE), Dr. Marco Aurélio Pinheiro Lima, explicou que o objetivo da entidade é ajudar o Brasil a ser um gigante na exportação de etanol para todo o mundo. Esse é um dado que nos impressionou. Ele afirmou o que Brasil tem potencial para chegar em 2025 produzindo 250 bilhões de litros anuais de etanol. Atualmente, a nossa produção é de quase 30 bilhões de litros. Para que isso aconteça, segundo ele, o Brasil terá de construir mil novas destilarias, gerando mais de nove milhões de empregos e, consequentemente, aumentando o PIB em 13%. Eu perguntei ao Dr. Marco Aurélio onde estariam localizadas essas mil novas destilarias, preocupado que estava eu ao formular esta pergunta com a questão da sustentabilidade ambiental, e ele disse que hoje, para produzir esses 30 bilhões de litros de etanol por ano, o Brasil utiliza apenas 5% das áreas agriculturáveis do País, e que para produzir 250 bilhões de litros, ele necessitaria de cerca 20 milhões a 25 milhões de hectares, contra os atuais cinco bilhões de hectares hoje utilizados. Informou ele que hoje existem no Brasil 50 milhões de hectares de áreas degradadas que poderiam ser utilizadas para esta finalidade. Entendendo-se aí como áreas degradadas, sobretudo, áreas que antes serviam de pastagem e que, em função do declínio da atividade pecuária, essas áreas ficaram inteiramente abandonadas e, segundo ele, poderiam e já estão sendo, em alguns casos, sobretudo na Região Centro-Oeste, utilizadas para esta finalidade. Disse ele também que 250 bilhões de litros é o que hoje produz a Arábia Saudita em termos de gasolina. A Arábia Saudita, hoje, produz 250 bilhões de litros de gasolina e o Brasil, em 2025, poderá estar produzindo 250 bilhões de litros de etanol, caso sejam tomadas essas providências. Além da criação, que isso irá gerar, de nove milhões de empregos e um aumento no PIB em 13%. O representante do CBBE registrou que o País precisa de investimentos maciços em tecnologia e formação de mão de obra qualificada nos níveis básico, médio, superior e técnico. Afirmou, também, que vai ser quase impossível o Brasil escapar da mecanização do plantio e da colheita da cana-de-açúcar, o que pode vir a gerar problemas de desemprego. Disse, ainda, que o setor sucroalcooleiro apresenta déficit de mão de obra especializada em funções das mais diversas, como, por exemplo: operadores de colhedeiras, tratoristas, mecânicos, soldadores, eletricistas e etc. Para ele, é necessária a definição de uma estratégia para articular o setor produtivo e o setor público no sentido de aumentar a oferta de capacitação na qualidade e quantidade referidas.
Aqui, mais uma vez, conforme eu havia lembrado há poucos distantes instantes, é citado o setor produtivo e o setor público, esquecendo-se o mundo acadêmico. Eu venho sempre solicitando aos nossos palestrantes que incluam o mundo acadêmico como um ingrediente fundamental para que essa equação tenha o valor do seu ‘X’ conhecida. 
O Gerente Executivo de Recursos Humanos da PETROBRAS, Dr. Diego Hernandes, apresentou alguns dos planos da empresa para o período 2009/2013, que prevê investimentos de mais de 70 bilhões de reais. É um belo trabalho que a PETROBRAS vem realizando. Ele disse que a PETROBRAS vem investindo em novas contratações nos últimos anos e afirmou que o Brasil precisa enfrentar carências específicas como o baixo número de profissionais que são formados anualmente em áreas como geofísica e engenharia naval, bem como oficiais marinheiros. Apenas um parêntese. Há um projeto do MEC em tramitação que pretende unificar o geotécnico e geofísico numa única carreira profissional. Eu não entendo bem por que, porque tenho recebido também diversos integrantes de ambas as categorias dizendo que uma profissão, uma especialização, não tem muita vinculação com a outra, além do prefixo geo, g-e-o. Já pedimos informações, inclusive, ao Ministério da Educação para que ele nos fornecesse subsídios que dessem sustentação ao que nos foi trazido pelas categorias. O Dr. Hernandes falou também sobre as atividades da PETROBRAS de formação e capacitação de seus funcionários, como a Universidade PETROBRAS, que é uma instituição de ensino corporativa que forma seus próprios engenheiros especializados em petróleo e oferece educação continuada a quase todos os seus funcionários. 
O Gerente de Tecnologia do Instituto Brasileira do Petróleo, Gás e Combustível (IBP), Dr. Raimar Byllardt, informou que um programa especial de recursos humanos da Agência Nacional do Petróleo, a ANP, foi iniciado em 1999 e já tem parcerias com 23 universidades brasileiras em treze estados, com mais de cinco mil bolsas de estudo disponibilizadas e investimentos da ordem de 184 milhões de reais. Disse, também, que o IBP incentiva, com bolsas, dissertações de mestrado sobre temas de interesse do setor de petróleo. O representante do IBP elogiou a qualidade e eficácia do Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMINP), que é outro programa extremamente importante e cujo coordenador estará participando de uma das próximas Audiências Públicas aqui nesta comissão. Esse programa é coordenado pelo Ministério de Minas e Energia. O objetivo do programa é aumentar a participação da indústria nacional de bens e serviços na implantação de projetos de petróleo e gás natural no Brasil e no exterior. Segundo o Dr. Raimar, o PROMINP já criou mais de setenta cursos de pós-graduação lato sensu em doze estados brasileiros. Ele também afirmou que falta ao Brasil mais infraestrutura nas instituições de ensino, como laboratórios, equipamentos, bibliotecas, além de professores mais bem qualificados e atividades práticas para os estudantes. 
Indagados, os palestrantes concordaram que talvez esteja faltando ao mundo acadêmico uma visão mais moderna e realista das matrizes educacionais, principalmente nas áreas tecnológicas e de ciências, frente às demandas do mercado e as necessidades do País. Trata-se do excesso de academicismo abordado nas reuniões anteriores. Isso fica demonstrado quando se observa os desequilíbrios, tanto regionais como estruturais, existentes na oferta e duração dos cursos, na qualidade do ensino e, até mesmo, nas exigências para o exercício do magistério. 
Em relação ao nosso próximo painel, ele será realizado no dia 29 de março, próxima segunda-feira, às dezoito horas, neste plenário, e terá como tema: “Desafios, necessidades e perspectivas na formação e capacitação de recursos humanos para exploração, refino e distribuição dos produtos existentes nas reservas petrolíferas do pré-sal”. Participarão como palestrantes o Sr. José Lima de Andrade Neto, Presidente da BR Distribuidora, o Dr. Nélson Narciso Filho, Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a ANP, o Dr. Marcelo Taulois, Diretor Presidente da Aker Solutions do Brasil, e o Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada (SINICON).
Informo também as Sras. e Srs. Senadores que esta Comissão de Serviços de Infraestrutura recebeu, em 10 de março de 2010, ofício do Presidente Executivo do Instituto Trata Brasil, Dr. Raul Pinho, encaminhando o relatório sobre os resultados do projeto “De olho no PAC”. Segundo ele, trata-se da consolidação de um ano de trabalho do ITB no acompanhamento da evolução do programa na área de saneamento. 
Vale lembrar que esta comissão de Serviços de Infraestrutura, ela aprovou no dia 11, numa quinta-feira, dia 11 de março, proposições que foram apresentadas com fruto nos debates e propostas sugeridas numa Audiência Pública com especialistas no assunto saneamento básico, realizado no final do ano passado. 
O Dr. Raul Pinho foi um dos participantes. Naquela oportunidade nós oferecemos quinze dias para o recebimento de emendas e sugestões por parte dos membros dessa Comissão e a coordenação dos trabalhos, por deliberação e por convite da unanimidade dos membros da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a coordenação desse trabalho de consolidação dessas propostas com vistas à elaboração ou a elaboração como sugestão para o marco regulatório do saneamento foi entregue ao Senador Ministro Eliseu Resende, vice-Presidente desta comissão. 
Eu vou passar, além de fazer uma rápida leitura do que nos foi entregue pelo Dr. Raul Pinho, eu irei passar imediatamente às mãos do Senador Ministro Eliseu Resende, porque ele tem pressa em apresentar o resultado do seu trabalho, o que se dará depois da Semana Santa. Os projetos que foram apresentados naquela oportunidade, dia 11 de março, e aprovados por esta comissão... Apenas para lembrança dos senhores que os quatro projetos têm como objetivo: 
1) A isonomia entre empresas estaduais e empresas privadas nas licitações para a concessão de saneamento; 
2) O condicionamento da alocação de recursos federais para obras de saneamento à existência de projeto básico, que é uma das grandes carências que nós estamos tendo na elaboração, na execução das obras do PAC. Agora com menos intensidade a questão da ausência de projetos básicos, de projetos executivos; 
3) Permissão para que os recursos do SUS sejam alocados em projetos de saneamento; 
4) Vedação da regularização fundiária e a implementação de infraestrutura urbana em áreas de risco. 
Então, como dizia anteriormente, o documento recebido por esta Comissão por parte do Instituto Trata Brasil, assinado pelo Dr. Raul Pinho, observa que ao ter participado da Audiência pública sobre saneamento básico, que constou do 14º Painel da Agenda 2009/2015, realizada no ano passado, ele compilou todos os dados de que dispunha e entrega esse documento, que nos auxilia nas propostas de aperfeiçoamento do marco regulatório do saneamento, que em breve o Senador Ministro Eliseu Resende estará apresentando na forma de projetos de lei e será submetido, naturalmente, à Comissão de Serviços de Infraestrutura, porque será uma proposta da comissão e não de nenhum de nós senadores individualmente. Por isso, passo ao coordenador desse trabalho, como disse de consolidação das propostas, Senador Ministro Eliseu Resende, o documento enviado pelo instituto. 
De acordo com o expediente do ITB - Instituto Trata Brasil, o objetivo da divulgação desse relatório é compartilhar com a sociedade as dificuldades e barreiras que amarram o desenvolvimento do setor e, ao mesmo tempo, mostrar alguns caminhos para tornar o saneamento um setor mais eficiente. De um modo geral, como diagnóstico, o relatório conclui que os diversos fatores que dificultam o avanço das obras já contratadas e que se repetem em outros contratos similares, mesmo fora do PAC, estão relacionados a: 
1) Falta de cumprimento efetivo da legislação vigente (Lei nº 11.445/07 - Diretrizes Nacionais para o Saneamento) e das leis dos consórcios públicos, das PPPs e das concessões; 
2) Necessidade de aumento da eficiência dos processos, ou seja, planejamento, projetos, financiamento, contratação, desembolso, execução e fiscalização; 
3) Maior valorização da etapa de projeto; 
4) Melhor coordenação das ações da administração pública entre os níveis municipal, estadual e federal; 
5) Investimentos e incentivos à qualificação e atualização dos profissionais envolvidos.
Observo que este último quesito, qualificação profissional, é exatamente o foco do novo ciclo de palestras da Agenda 2009/2015 - Desafios estratégicos setoriais, que estamos realizando na comissão neste primeiro semestre de 2010, com o tema específico “Recursos humanos para inovação e competitividade”. O que temos constatado é que se trata de um fator recorrente e unânime em todos os especialistas que temos ouvido. Isso mostra a importância e a oportunidade do seu debate na questão do saneamento básico no Brasil e, consequentemente, abastecimento de água potável, bem como a necessidade de uma premente apresentação de soluções para este tema em todos os segmentos da infraestrutura, como é o caso aqui especificamente do saneamento básico. 
Por fim, o relatório do ITB apresenta um conjunto de 22 propostas e de soluções para os diversos entraves identificados que compõem aqueles cinco fatores levantados. 
Queremos aqui agradecer em nome da Comissão de Serviços de Infraestrutura ao Instituto Trata Brasil por esta importante contribuição. Certamente ela será de grande valia como subsídio aos trabalhos desta mesma comissão, especialmente nessa fase de discussão e de apresentação de soluções aos gargalos de nossa infraestrutura.
Aqui estão me alertando, eu falei geotécnico, mas não, é geólogo e geofísico, é geólogo e geofísico, que há aí em tramitação ou em elaboração uma proposta que deseja unificar numa só profissão, numa só atividade, as profissões de geólogo e geofísico. Eu tenho recebido diversas reclamações desses dois setores, representantes desses dois setores, de que não há nenhuma lógica nessa unificação e que, portanto, ela deve ser evitada. Em função disso, solicitamos já informações ao Ministério de Educação, que, segundo consta, é o autor dessa sugestão.
A Reunião de hoje atende ao Requerimento nº 5, de 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, aprovado em 18 de março, que tem como objetivo discutir o marco regulatório da exploração dos recursos minerais, com a presença do Ministro do Estado de Minas e Energia, Ministro Edison Lobão, do Dr. Paulo Camillo Vargas Penna, Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), e do Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor do Departamento Nacional de Produção Mineral.
Gostaria de fazer uma observação que o Sr. Ministro Edison Lobão confirmou a sua presença pessoalmente a mim e também por ofício, que está aqui na Comissão, mas ele foi chamado para uma reunião às oito da manhã. Chegará aqui, mas chegará por volta de nove e meia. Então nós estamos aguardando aqui o Ministro, chamado ele que foi, para uma reunião sobre a questão dos projetos de lei do pré-sal, que ora estão tramitando aqui no Senado. E S. Exa., a partir do dia 1º, estará voltando ao convívio dos seus companheiros aqui no Senado e, talvez em função disso, tenha sido solicitada a presença dele neste encontro hoje. Mas ele confirmou por telefone que estará presente a esta Audiência Pública e chegará por volta de 09h30, o que não impedirá que nós iniciemos a nossa Audiência Pública com a presença dos outros convidados, também objeto do requerimento aprovado nesta comissão, Requerimento nº 5, de 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro. 
Assim, eu convido o Dr. Paulo Camillo Vargas, do IBRAM, e o Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, do DNPM, para sentarem à mesa para que nós possamos dar início à nossa Audiência Pública. Sejam V. Sas. muito bem-vindos a esse nosso encontro. 
Estou entregando às mãos do secretário da comissão o documento que nos foi enviado pelo Instituto Trata Brasil para que faça chegar às mãos do Senador Ministro Eliseu Resende. 
Gostaria também de comunicar aos Srs. Senadores e Sras. Senadoras que o Regimento coloca especificamente na questão de Audiências Públicas uma diferenciação entre Ministros de Estado, são regras regimentais, e outras autoridades. Então no caso dos nossos palestrantes de hoje, o Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery e o Dr. Paulo Camillo Vargas, cada um dos senhores terá vinte minutos para fazer as suas exposições, terão três minutos de tempo se necessário for a mais e cada um dos Srs. Senadores terão três minutos para fazer as suas indagações e os participantes da Audiência Pública três minutos para a sua resposta. 
Em relação a autoridades no nível de Ministros de Estado, a apresentação será de 30 minutos, os questionamentos dos Srs. Senadores serão de cinco minutos, a resposta da autoridade será de cinco minutos, a réplica de dois minutos e a tréplica de dois minutos. Então são duas regras regimentais diferentes para o tipo de autoridade que hoje estará participando, as diferentes autoridades que hoje estarão participando das nossas audiências.
Eu concedo a palavra, inicialmente, ao Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor-Geral do DNPM, para a sua disposição. V. Sa. dispõe dos 20 minutos iniciais para fazê-lo.
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Perfeitamente, presidente. É uma satisfação estar aqui na Comissão de Infraestrutura, agradecer ao convite.
Antes de mais nada, gostaria de lamentar o atraso do Ministro Lobão, que deveria estar conosco aqui. Eu acho que ele é muito abrilhantaria o debate. Creio que ele deva ainda estar chegando, segundo o secretário que está aqui presente, a assessoria parlamentar. 
Quero dizer que esse debate acerca da alteração da legislação mineral brasileira, ele não é novo. Na verdade, o Código de Mineração, ele foi instituído no País em 1934 e teve várias evoluções ao longo da nossa história. Em 1967, ele se consolidou no Decreto-Lei 227/67 e, após a Constituição Federal de 1988, ele precisou ser melhor recepcionado, e por intermédio da Lei 9.314 houve alterações que permitiram a que ele pudesse melhor ser, como já falei, recepcionado pela Constituição Federal. 
De qualquer sorte, nós entendemos que esse código, em que pese ele facultar alguma estabilidade do ponto de vista institucional e regulatório nas relações público-privadas no País, há que se entender que o setor de mineração, diferentemente dos demais setores, petróleo, gás, que são concessões federais, o setor de mineração sempre foi um setor administrado por intermédio de concessões federais, desde 1934, enquanto que os demais, petróleo, gás, energia, eram monopólios e que vieram no governo anterior a ter esses monopólios flexibilizados. Então a bem da verdade, a própria discussão na sociedade, ela permitiu que novas relações público-privado desses setores que são concessões federais, particularmente de recursos naturais, pudessem estar sendo redefinidas e eu entendo que com a própria evolução dessas relações a mineração também padeceu de alguma alteração no seu marco legal. Daí porque no âmbito do Ministério de Minas e Energia a discussão trilhou no sentido de uma modernização dessas relações, de tal sorte que uma vez configurado que esse código é um código que se mostrou, de certa forma, obsoleto em um conjunto dos seus dispositivos, tornou-se necessário, portanto, que se discutisse e se adotassem medidas que evoluísse essa relação. A bem da verdade, diferentemente da década de 30, em que o País era incipiente em alternativas econômicas, eu diria que hoje a mineração brasileira é um segmento extremamente expressivo do ponto de vista da nossa economia, o Brasil é um grande player internacional na mineração e eu acho que o código, não pode estar pautada a legislação única e exclusivamente para o fomento e, sim, são relações hoje que já necessitam que o Poder Público possa de fato fazer a melhor regulação econômica. Acho que em cima desse princípio, dessa percepção, é que o governo está em vias de encaminhar para o Congresso Nacional uma alteração do marco.
Eu diria que o Código de Mineração, e aí me afeta pessoalmente tanto por eu ser servidor de carreira do DNPM há 25 anos, engenheiro de minas e do quadro, quanto por ser Diretor-Geral da autarquia há sete anos, então eu percebo que há uma necessidade de fato de alteração da legislação. Eu acho que ela é eivada de um conjunto de dispositivos rígidos, burocráticos, detalhistas, que não condiz com a ideia de uma legislação moderna que permita a que no plano infralegal agências reguladoras ou uma agência reguladora possa melhor disciplinar aspectos técnicos que trazem, sem dúvida nenhuma, ou trarão, sem dúvida nenhuma, uma evolução nessa relação público-privada. Acho que nos ressentimos, sem dúvida nenhuma, e o DNPM fica a mercê exatamente de uma rigidez legal que de fato precisa estar sendo modernizada e atualizada a cada momento e em determinados momentos. 
Então eu diria que, por conta disso, entendemos que do código teria que ser feito uma releitura, fizemos essa releitura, o Ministro Edison Lobão determinou que assim fosse feito, determinou que o coordenador desse grupo fosse o Professor Cláudio Scliar, que está presente nessa Audiência, e um grupo de técnicos e consultores jurídicos se debruçou durante um ano e meio, dois anos, discutindo exatamente os principais pressupostos do que efetivamente precisaria ser alterado. Entendo que alguns aspectos, do ponto de vista da desregulamentação na lei e remetendo-se para uma regulamentação infralegal necessitaria de fato que fosse feito. Então hoje há uma discussão, portanto, em que se embute na lei, primeiro, a necessidade de alteração da importância da mineração no contexto da lei. Melhor dizendo, o poder concessionário aonde ele deveria permanecer. 
Então o Ministério, como o poder concedente, ele é mantido, mas as diretrizes gerais da Política Mineral Brasileira, que está embutido nesse novo marco regulatório, ele seria estabelecido por intermédio de um Conselho Nacional de Política Mineral, a exemplo do que acontece hoje no setor energético, em que essas diretrizes são emanadas desse conselho, do Conselho de Política Energética. Então a mineração brasileira também passaria a ter esse conselho como um instrumento, uma instância deliberativa dos aspectos centrais da Política Mineral Brasileira. Como poder concedente teríamos o Ministério de Minas e Energia e numa instância de execução da Política Mineral Brasileira teríamos a Agência Nacional de Mineração como uma agência reguladora na condição de autarquia especial. 
Hoje o DNPM, ele é uma autarquia, não é uma autarquia especial, e se diferencia exatamente porque não possui os mesmos predicados de uma agência reguladora. Por que é que não possui esses predicados? Na verdade, como autarquia, tem praticamente a mesma autonomia administrativa e financeira. Embora seja uma instância vinculada ao Ministério, não é uma instância, não é uma instituição subordinada. Porém, se recente de um poder regulatório maior, em primeiro lugar, como eu já falei, onde a mineração é extremamente detalhista. Então precisaríamos ter um marco regulatório que fosse uma Lei Quadro simplificada, que no âmbito infralegal a agência tivesse um poder discricionário, melhor dizendo, regulamentar, mais definido. E do ponto de vista da sua capacidade de regulação econômica precisaria que essa instituição possuísse um nível de independência maior, como as demais agências assim o são, para que não sofresse pressões e pudesse, em nome da sociedade, exercer da melhor forma a condição regulatória, ou seja, toda agência hoje possui uma diretoria colegiada que é sabatinada no Congresso Nacional para fins da sua posse e possui um mandato de quatro anos, de tal sorte que as decisões são tomadas de forma colegiada e não monocrática como é hoje. Hoje toda decisão adotada pelo DNPM recai sobre os ombros do Diretor-Geral, enquanto que nas agências reguladoras isso não ocorre. Então você passa a ter um nível de democratização maior no âmbito dessas decisões, além do que as medidas regulatórias que afetam os agentes econômicos, elas deveriam ser adotadas após Audiências Públicas, que também é um predicado que hoje não é previsto na legislação para a autarquia DNPM atualmente existente. 

Então entendemos que é fundamental que do ponto de vista conceitual a legislação mineral brasileira, ela deva ser de fato modernizada, ela deva ser substituída por um novo marco regulatório, que seja uma Lei Quadro, que aponte diretrizes para a Política Mineral Brasileira e que possa estar sendo executada por uma agência reguladora, como eu me referi.
Do ponto de vista mais do detalhe da lei, as alterações envolvem fundamentalmente... Eu diria que no geral não há grandes alterações. Estive recentemente, Sr. Presidente, até participando da maior feira de exploração mineral do mundo, que ocorre normalmente na Cidade de Toronto, no Canadá, e tivemos a oportunidade de debater com dois ou três eventos, fazer exposições para o conjunto de investidores. Na verdade Toronto hoje se mostra como a maior cidade, possui uma bolsa de investidores em exploração mineral, ou seja, em pesquisa mineral, bolsas que as empresas capitalizam para obter financiamento para a pesquisa mineral, investimento de risco, e diferentemente das bolsas em que as empresas se capitalizam por movimento dos seus interessados, essa capitalização se dá por conta do próprio processo de descoberta da jazida. Então, nessa ocasião, eu estive lá agora no mês de março, tivemos a oportunidade de debater com os investidores do mundo inteiro e reafirmamos que não haveria maiores alterações no status em si da lei do ponto de vista de causar quaisquer estabilidades. Eu diria que, no fundamental, a gente rediscute o prazo da autorização de pesquisa, mas sem afetar direitos preexistentes, e é proposto o prazo para a concessão de lavra que hoje é inexistente na legislação. Entendemos que é uma medida que evoluirá do ponto de vista da possibilidade de que o Poder Público possa melhor regular o setor e aí já não seria mais regulado por intermédio de um título minerário como hoje o é, como hoje são as concessões de lavra, ou seja, após a descoberta da jazida, com a apresentação de um relatório final em que o DNPM aprova a existência dessa jazida, a empresa tem um ano para requerer a concessão de lavra, apresentando um projeto técnico que, analisado, um projeto que se denomina Plano de Aproveitamento Econômico, com o que, uma vez estando em condições técnicas recomendadas e de posse de uma licença ambiental do órgão ambiental competente, o Ministério de Minas emite a concessão de lavra por recomendação do DNPM. Esse status não seria alterado, tão-somente teríamos, ao invés de um título minerário, o status seria... O instrumento, melhor dizendo, da concessão, seria um contrato de concessão e aí sim esse contrato vigoraria por 35 anos, renovável desde que atendidas as condições previstas no próprio contrato e na legislação para fim da sua renovação. 
Então não entendemos que as medidas, elas possam trazer para o investidor que quer de fato investir na descoberta de novas jazidas e investir na produção mineral brasileira, não entendemos que isto possa trazer qualquer nível de instabilidade. Muito pelo contrário, eu acho que são regras que apontam no sentido de que o País possa de fato ter as suas jazidas passando por melhor nível de aproveitamento e ter um órgão que possa, com o poder de uma agência reguladora, intervir naquilo que efetivamente contribua para a elevação do grau de concorrência entre as empresas e estimulando, portanto, o nível de competitividade. 
Acho que o fato de termos esse modelo, sem dúvida alguma, estimulará, inclusive permitirá que o governo possa exigir investimentos na cadeia produtiva e permitirá que o grau de agregação de valores da matéria-prima mineral possa também estar sendo pensado e avançar, de tal sorte que a matéria-prima mineral não seja exportada sem a necessária agregação de valor, ou seja, o aço seja produzido aqui ou o refino do cobre seja feito aqui, ou seja, a matéria-prima não seja exportada como concentrada e sim como já o bem final. Isso é fundamental, porque aqui é que vão estar sendo gerados os empregos, a renda circulará aqui e certamente o País estará ganhando. Tenho certeza que esse marco regulatório representará um grande avanço para as relações público-privadas da mineração brasileira e entendo que a agência reguladora, ela cumprirá um papel destacado na execução das diretrizes que efetivamente vierem emanadas do Conselho Nacional de Política Mineral.
Também estamos prevendo, naquilo que efetivamente se revele com um grau de importância, a criação de áreas especiais, em que o governo, preservando os direitos pré-existentes, possa fazer investimentos no conhecimento do subsolo de forma mais detalhada, de tal sorte que particularmente para minerais que tenham repercussão na nossa balança comercial ou em que o País seja carente do ponto de vista do processo econômico, a exemplo de fertilizantes, minerais de interesses sociais de forma geral, ou mesmo jazidas [ininteligível], que possam ter uma repercussão na própria economia do País, acho que o governo poderá estar bloqueando essas áreas para fins de investimento, teria que ter um prazo inclusive para que o próprio governo fizesse investimentos, sem o que a área não permaneceria como hoje existe. Temos uma que exatamente pela ausência de critérios, ela está bloqueada indefinidamente, e não foi feito assim esse desbloqueio exatamente porque estamos pensando em alterar esses status e definir aqui o serviço geológico... O serviço geológico do Brasil, que é a Companhia de Pesquisas em Recursos Minerais, possa, no momento em que criemos essas áreas especiais, fazer os levantamentos [ininteligível] geofísicos, fazer os levantamentos geológicos, de tal sorte que num segundo momento essas áreas seriam ofertadas em sistemas de leilões para que as empresas pudessem arrematar e, efetivamente, colocá-las em produção, desenvolver as pesquisas e colocá-las em produção.
Entendo que é fundamental o novo marco regulatório porque você vai desburocratizar, vai dar condições, inclusive, de poder criar sanções que desencorajem o minerador inadimplente. Não queremos, não temos nada contra, muito pelo contrário, achamos que é justo o minerador que cumpra com as obrigações legais e que efetivamente seja produtor de bens minerais, que garanta o suplemento da matéria-prima mineral para a sociedade, para a indústria, e, portanto, o minerador que trabalha dessa forma não há que se preocupar com o novo marco regulatório. Mas o minerador que trabalha com especulação, segurando áreas, buscando fazer controle de mercado, esse eu acho que deve se preocupar, até porque a jazida mineral é um bem do País, é um bem da União, o interesse público deve prevalecer nesse caso e o interesse público entendemos que deva ser realmente o de colocar as jazidas em lavra e garantir que haja um melhor grau de concorrência e competitividade no mercado mineral brasileiro.
Então, Sr. Presidente, eu não sei como é que está o meu tempo, eu poderia ainda continuar dissertando, mas creio que já falei os pontos centrais da nossa proposta e me coloco à disposição, portanto, para o debate. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado ao Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor-Geral do DNPM, pela sua exposição. 
Eu passo a palavra agora ao Dr. Paulo Camillo Penna. V. Sa. dispõe dos 20 minutos regulamentares para a sua fala. 
SR. PAULO CAMILLO VARGAS PENNA: Bom-dia. Em primeiro lugar eu gostaria de agradecer o convite formulado pelo Presidente Collor, que à frente da Comissão de Serviços de Infraestrutura tem contribuído de uma maneira importante e significativa para o desenvolvimento das nossas atividades. Nós tivemos a oportunidade de estar aqui em outra Audiência Pública, já tivemos reuniões com lideranças do setor mineral, já tivemos visita a campo. Eu gostaria de então sublinhar o desempenho do senador à frente dessa comissão, dessa importante Comissão do Senado Federal.
Eu gostaria de saudar o meu conterrâneo e amigo Ministro Senador Eliseu Resende, referência mineira e figura que enaltece Minas Gerais no Senado Federal. Eu gostaria de saudar o combativo Senador Flexa, autor do requerimento para que estivéssemos aqui. Eu gostaria de saudar também o Senador Goellner, saudar o meu amigo Miguel Nery, também o Cláudio Scliar, que talvez... O nosso entendimento do setor produtivo, nosso principal interlocutor junto ao Ministério de Minas e Energia, os nossos entendimentos têm propiciado(F) que cheguemos até aqui. O Dr. Mauro, os senhores assessores, Darc(F), Sávio, os senhores mineradores aqui presente. 
Bom, em primeiro lugar eu gostaria de dizer que esse assunto, marcos regulatórios, é algo que já vem sendo discutidos já há mais de dois anos no âmbito do governo federal. O setor produtivo desde então vem reivindicando a participação nesse debate e vem reivindicando de maneira incisiva, sem que com isso tivéssemos tido sucesso, até que em setembro passado, durante o Congresso Brasileiro de Mineração, em meu pronunciamento novamente reivindiquei essa abertura para o setor produtivo dentro desse debate e o Ministro Lobão nos afiançou que a partir de então nós teríamos vez e voz no debate da criação desses marcos regulatórios ou desse anteprojeto ou dessa minuta na formulação dessa política. Passados menos do que 15 dias após esse compromisso com o Ministro, ele foi efetivamente cumprido e estamos nos reunindo com a equipe do Ministério de Minas e Energia buscando contribuir para o melhor desenvolvimento, para a melhor formulação dessa política. Até porque, até por um princípio constitucional, é o setor privado que tem a competência e a atribuição de desenvolver a atividade. Nós não concebíamos e não concebemos um encaminhamento de um marco regulatório, de um marco legal tão importante, sem a participação do principal autor da atividade. 
Bom, assim é que desde então viemos trabalhando com o setor público, com o Ministério de Minas e Energia, sem que com isso, Presidente Collor, não tenha sido um trabalho sofrido, porque efetivamente nós tivemos, num primeiro momento, à nossa disposição informações extremamente esparsas na sistematização, avançamos um pouco mais, chegamos a debater alguma documentação, tanto mais sistematizada, até que agora em março nós, pela primeira vez, se não me falha a memória no dia 03 de março, também fruto de uma carta dirigida ao Ministro, que ele jocosamente, mas eu acredito que até de maneira carinhosa considerou a minha carta malcriada, eu acho que ele nos apresentou então a partir daí o uso dos marcos regulatórios de uma maneira sistematizada, mas ainda sem que tivéssemos um amplo acesso a esse documento. 
Eu sublinharia, novamente, a nossa participação, mostrando que mesmo na última reunião onde tivemos a participação, a participação do setor produtivo com o setor público, nós pudemos contribuir com cinco ou seis posições que foram, a nosso ver e pelo próprio depoimento de agentes do Ministério, acatadas imediatamente. Efetivamente, como nós aguardamos agora, termos em mão um documento sistematizado e eu me alinho na posição do Ministro de Minas e Energia quando na Audiência Pública na Comissão de Minas e Energia da Câmara federal, o Ministro, até porque é egresso do Congresso Nacional, nos coloca que o que devemos fazer é construir, edificar uma norma legal efetivamente lapidada pelos representantes do povo. É dessa maneira que nós enxergamos a participação do setor produtivo em estreita cooperação com o Poder Legislativo, mas mais do que isso, ainda no âmbito do Executivo Federal, o setor ainda considera oportuna a sua participação na medida em que o documento que está sendo encaminhado ao Presidente, que foi encaminhado ao Presidente da República, vai passar pela Casa Civil e lá ela terá competência de se articular com outros Ministérios, por exemplo, com o Ministro de Meio Ambiente, com quem temos uma íntima relação e uma relação indissociável. Na verdade, o setor apresentou ao Ministério de Minas e Energia inúmeras questões que são linkadas, que são ligadas ao meio ambiente com uma interação com o setor mineral e que precisam ser absorvidos por um marco legal, reconhecendo essa interação que não pode ser separada. Nós temos um compromisso, o Professor Cláudio Scliar, a sua assessoria e o próprio Ministro têm nos dito que estarão acompanhando essa nossa proposta junto à Casa Civil e vamos então, após essa formatação desse anteprojeto de lei, contribuir de uma maneira presente aqui no Congresso Nacional. 
Bom, eu gostaria de agradecer, em primeiro lugar, ao Dr. Miguel Nery, que me coloca o pano de fundo da proposta e que me dá condições de oferecer algumas contribuições, algumas considerações a respeito do tema.
Em primeiro lugar, louvar a criação de uma Política Nacional de Mineração, algo que o IBRAM, que é o Instituto Brasileiro de Mineração, desde 1976, ano de sua criação em Belo Horizonte, Minas Gerais, reivindica, quer dizer, o Brasil precisa ter efetivamente uma Política Nacional de Mineração que norteie as suas ações. Igualmente, o setor apoia de uma maneira integral e veemente a criação de um Conselho Nacional de Mineração, conselho esse com competência para estabelecer diretrizes, planejamento e assessorar em questões de alto nível o Presidente da República. Mas já neste ponto o setor gostaria de sugerir algumas ações. 
Em primeiro lugar, a garantia, estampada no corpo do processo, a garantia da participação do setor produtivo, que no anteprojeto não está expressa, até pelo papel de protagonista da atividade que o setor tem. E, em segundo lugar, uma garantia do equilíbrio da participação dos setores público e privado. Nós, infelizmente, temos uma desastrada experiência na participação do Conselho Nacional do Meio Ambiente, que é composto por 107 membros, onde o setor produtivo é representado por oito membros, oito membros num universo de 107. Então nada mais do que o gato escaldado ter medo desta água fria, quer dizer, reivindicar efetivamente um equilíbrio na composição deste conselho, que vai oferecer ao Presidente da República conhecimento, que vai oferecer o melhor de si, o melhor do que foi desenvolvido num ambiente da mineração para o Presidente da República, para que a gente trace os destinos da mineração brasileira. 
A criação da Agência Nacional de Mineração, aludida pelo Dr. Miguel Nery, é algo que também vem contemplar uma antiga reivindicação do setor. Em que pesem os enormes esforços, eu gostaria de enfatizar isso, em que pesem os enormes esforços da equipe do Ministério de Minas e Energia, e aí o papel decisivo do Dr. Miguel Nery em estar aqui presente no Congresso Nacional, na Câmara, no Senado, em estar buscando meios e formas de dotar o seu DNPM das melhores condições para atender a dinâmica da mineração, nós acreditamos que o modelo do Departamento, do DNPM, é um modelo que já se exauriu, quer dizer, criado em 1934, com todas as dificuldades... Eu gostaria de contar um único fato: o DNPM fez em 2007 o primeiro concurso público depois de 27 anos. Eu acho que só este fato dá uma justa dimensão das dificuldades que o Dr. Miguel, das dificuldades que o Ministério vem encontrando, mas mais do que a administração pública, das dificuldades que o setor mineral vem encontrando em atender a velocidade de um “boom” de 2000 até 2008. 
É muito importante lembrar que a atividade mineral sempre é muito confundida com uma atividade fácil, a atividade da descoberta da mina, da descoberta do ouro. Na verdade a atividade mineral é uma atividade de alto risco, intensivo em capital, e que trabalha em ciclos. Os ciclos de exuberância do setor mineral, historicamente, eles têm acontecido entre vinte e trinta anos, quer dizer, a última vez que nós tivemos uma situação semelhante atual foi nos anos 70, Presidente Collor, quer dizer, ninguém se lembra que no período, por exemplo, entre o ano de 1980 e 2000 nós tivemos uma queda real de 2% no preço do minério de ferro, queda real. Ninguém se lembra que no período de 1990 a 2000 nós tivemos uma queda real de 7% no minério de ferro, quer dizer, é um setor que efetivamente sempre teve um papel menor dentro da própria estrutura do Estado brasileiro, ou seja, dentro de um Ministério de Minas e Energia onde é muito de energia e muito pouco de minas. Também em que pesem os esforços da atual equipe no sentido de ampliar essa participação e novamente louvar a participação do Ministro Edison Lobão, que ampliou enormemente a nossa interlocução dentro do próprio Ministério. Mas não é por isso que a mineração foi auxiliada na justa medida da sua contraprestação e no oferecimento que ela tem dado ao Brasil na geração de caixa, na oferta de insumos para o desenvolvimento do País e auxiliar na economia brasileira. Apenas agora, a título de exemplo, apenas agora em 2009 o setor mineral respondeu por mais de 54% do saldo da balança comercial brasileira. Eu acho que esse número também é um número definitivo. 
No tocante aos regimes jurídicos de aproveitamento, o Dr. Miguel coloca aí, o projeto manteve os regimes de autorização de pesquisa e concessão de lavra. Nesse particular, o setor conseguiu contribuir sensivelmente, na medida em que a proposta inicial era de um período de pesquisa de um ano, renovado cinco vezes, a cada ano você teria que fazer uma avaliação, totalizavam seis anos hoje, se nós temos três, até mais três, igualaríamos o tempo, mas efetivamente a pesquisa é algo de grande risco e é do interesse da União que se faça uma pesquisa e que se identifique realmente a reserva, o bem mineral. Nós conseguimos, então, em negociação com o Ministério de Minas e Energia, avançarmos. Hoje a proposta do projeto é de cinco anos com a possibilidade de uma renovação em caráter excepcional de mais três anos, e a concessão de lavra teve o prazo limitado a 35 anos. Nesse particular, eu já identifico alguma dificuldade no que diz respeito ao expresso pela Constituição Federal, que limita apenas prazo para a pesquisa e não para a concessão de lavra. E mesmo sem se considerar a natureza jurídica da proposta, o que se pretende de uma agência eficiente, dinâmica e prestigiada, é que ela efetivamente possa se descolar desses prazos e atuar de uma maneira eficiente. Então acho que esse prazo de 35 anos ou mesmo os prazos que estão colocados para a pesquisa engessam a atuação da agência, quer dizer, a competência da agência estaria limitada a um prazo que, eventualmente, poderia se alargar até 10, 15 anos, dependendo da natureza da pesquisa, e sempre perseguindo a melhor eficiência do empreendedor, cobrando a ação efetiva do melhor empreendedor. Acho que nisso aí há um certo conflito, um certo contrassenso no que diz respeito à atuação da agência e o estabelecimento desses prazos. 
A proposta inova no estabelecimento de contratos de concessão, quer dizer, hoje o que nós temos, a mineração hoje é regida por atos administrativos de outorga. Diferentemente da indústria do petróleo, do gás, da concessão de serviço público, a Constituição Federal não impõe ao setor mineral o contrato. O anteprojeto, ele estabeleceu um contrato de adesão, ele prevê um contrato de adesão. Esse contrato, ele vai seguir um modelo que vai ser fixado pela agência logo no início, no alvará de pesquisa ele vai ter conhecimento do contrato que ele vai assinar, mas ele só vai assinar esse contrato ao final da aprovação do seu relatório de pesquisa, o que significa que provavelmente, levando em conta um limite de oito anos, esse contrato vai ser assinado, um contrato que se tomou conhecimento no início da pesquisa, ele só será assinado oito anos depois, quer dizer, essa dinâmica não atende ao setor mineral, efetivamente não nos parece ser a melhor solução para a atividade. Novamente, a atividade tem peculiaridades, ela tem questões muito próprias. Por essas razões eu volto a dizer: não é um instrumento adequado para atender a dinâmica do setor mineral. 
O processo também avança no sentido de estabelecer um processo licitatório em áreas onde você já tenha a pesquisa mineral em curso ou que por alguma razão o titular do direito minerário se afaste, ela substitui, aí elimina a disponibilidade e coloca então em concorrência, em licitação essas áreas. O setor considera absolutamente positivo. E o setor já apresentou e vem apresentando, nós tivemos a oportunidade de colocar para o Ministro, lamentavelmente talvez num último momento, onde não haveria a possibilidade de uma revisão na proposta, uma proposta do estabelecimento de título único, onde você receberia um título desde o momento em que você inicia o processo de pesquisa até a lavra. Seria a capacidade do Estado brasileiro em oferecer uma estabilidade ao empreendedor, garantindo que depois da pesquisa ele teria a garantia de poder lavrar o que foi encontrado, sem, evidentemente, as garantias do Estado brasileiro em estar acompanhando, policiando e fazer cumprir as regras. Nós consideramos o título único uma solução absolutamente moderna, dinâmica e que já é praticada em outros países com base mineral. 
Algumas preocupações: diretrizes para outorga e cessão do direito. O anteprojeto estabelece que “Compete ao Ministério de Minas e Energia estabelecer diretrizes para a outorga e cessão de direitos minerários em função do caráter estratégico dos bens minerais”. Nós vivemos num período em que em 2008 o mundo investia em pesquisa mineral 13,4 bilhões de dólares. Em 2009, nós tivemos uma redução desse recurso de 13,4 para oito bilhões de dólares. Esse evento que o Dr. Miguel bem coloca é um evento que se caracteriza pela reunião de pesquisadores, basicamente de pesquisadores, empreendedores voltados à pesquisa do setor mineral. 
Então com essa retomada do crescimento da atividade econômica nós temos mais de cinco bilhões de dólares a disputar com outros países, e países que oferecem forte concorrência ao Brasil. Os países africanos hoje têm marcos regulatórios absolutamente modernos, a questão do licenciamento ambiental totalmente equacionada e será e já está sendo o nosso principal concorrente. Nós precisamos reduzir sensivelmente a insegurança jurídica, o grau de subjetividade e evitarmos uma política que conspire contra a atração de investimento, quer dizer, termos no texto legal algo como “função do caráter estratégico dos bens minerais” nos preocupa profundamente na medida em que isso precisa ser explicitado de uma maneira mais clara.
Eu quero voltar a dizer novamente: essa é a Casa onde vamos ter a oportunidade de modernizar e lapidar de uma maneira melhor e mais adequada a proposta do governo, é esse o debate que o setor produtivo propõe e é por isso então que nesse momento a gente oferece esses subsídios, essas contribuições a essa Casa. 
Bom, além disso, o código já estabelece, sem que haja a necessidade de se colocar um caráter estratégico dos bens minerais, o código já estabelece as condições daqueles que podem ser titulares do direito minerário.
Outra posição do setor e que gera grande inquietação no setor é a falta de instrumentos, ferramentas de fomento presente nos marcos regulatórios. Em primeiro lugar, há uma antiga reivindicação no setor mineral no sentido de considerar o título minerário como direito real. Qual que é a realidade de hoje? O empreendedor descobre um determinado depósito mineral, vai até ao banco, um empreendedor brasileiro vai até ao banco, ao BNDES, e reivindica então um empréstimo para um projeto de exploração, de explotação, de desenvolvimento da lavra. E o interlocutor, o bancário, informa ao empreendedor que o custo daquele é ‘X’, 20 milhões, dez milhões, o que for. O empreendedor que não dispõe de recursos, ele sai do banco e imediatamente coloca à disposição de uma empresa que muitas vezes pode ter a sua origem não no Brasil, à disposição para que ele possa avançar com esse projeto. Bom, caso tivéssemos esse título minerário como garantia real, ele poderia oferecer esse título como garantia, até porque a jazida foi medida e aprovada pelo próprio DNPM. Ela é mensurável em seu valor. Então não há porque você--
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SR. PAULO CAMILLO VARGAS PENNA: Claro, não há porque você evitar um empreendedorismo, a ampliação da base de empresas nacionais. Basta um instrumento, que tem que ser um instrumento corajoso, que tem que ser um instrumento audacioso, no sentido de dar a esse empreendedor a possibilidade de avançar com o seu negócio.
Outra questão que diz respeito a fomento, nós temos hoje... Na proposta se impõe um investimento mínimo à atividade, mas em nenhum momento se propõe a regressividade da taxa de ocupação. Acho que é algo meritório se pensar, na medida em que há um investimento significativo numa determinada área, uma redução da tributação pelo plus que se oferece a esse investimento. Essa é uma outra questão.
O Dr. Miguel lembrou muito bem das políticas de fomento praticadas pela Bolsa de Valores de Toronto e pela Bolsa de Valores de Londres. Empresas brasileiras, hoje, têm que recorrer a Joint Ventures canadenses ou inglesas para conseguir realizar esse sonho de explorar... De buscar uma oportunidade mineral. O Brasil poderia, a exemplo do que já ocorreu no passado, o antigo Fundo 157, utilizando recursos do imposto de renda, de impostos federais, fomentar a atividade mineral. Então eu gostaria que houvesse, ainda no âmbito do governo do executivo federal e, se não cumprido [soa a campainha] ou se não atendida essa reivindicação, que houvesse uma política de fomento incluída dentro da proposta.
E o último aspecto, Presidente, diz respeito aos aspectos ambientais do marco regulatório que eu tive a oportunidade de dizer, de informar que o setor já encaminhou também reivindicações no sentido de adensar a proposta com preocupações de natureza ambiental que pela natureza, pela repartição de poderes da estrutura administrativa do Governo brasileiro, nós temos que chamar aí ao debate outros Ministérios, como o Ministério do Planejamento, Ministério do Meio Ambiente, talvez a Casa Civil possa nos auxiliar na construção de um anteprojeto de lei que venha mais lapidado e mais adequado até ao Congresso Nacional. 
Eu gostaria de agradecer a paciência de todos e me colocar à disposição dos senhores.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Paulo Camillo Penna pela sua explanação, pela sua exposição, bastante elucidativa. Ele traz um dado interessante, até porque essa é uma ação que existe no campo. Por exemplo, o agricultor, demonstrando lá ao gerente do banco o que ele plantou e, em função disso, o que ele vai colher, ele pode obter o crédito necessário para a sua safra, para plantar, para colher a sua safra. A mesma coisa em relação à jazida, quer dizer, se ela pode ser aferida pelo próprio Departamento Nacional de Pesquisa Mineral, ela vai à féria, essa pesquisa tem capacidade de produzir tantos quilos de tal minério, com esse título ou com esse certificado, que poderia ser um título, ele poderia muito bem conseguir um crédito para fazer aquela exploração. Isso hoje não é possível e me parece que é algo perfeitamente factível, dentro das inúmeras sugestões que foram feitas pelo Dr. Paulo Camillo Penna. 
Eu quero registrar aqui a presença do Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o Senador Eduardo Azeredo, que nos dá muito prazer e muita alegria com a sua presença aqui. Muito obrigado, senador.
Está aberto aos Srs. Senadores as indagações, se tiverem alguma indagação a fazer aos dois expositores, porque me parece que o Ministro já está chegando dentro de poucos instantes. Eu fui avisado de que ele já está se deslocando para cá. Fica aberto. Senador Flexa Ribeiro, autor do requerimento, se V. Exa. quiser fazer o uso da palavra, por favor.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Senador Fernando Collor, Dr. Paulo Camillo Penna, Diretor Presidente do IBRAM, nosso amigo, está sempre no Pará, e Dr. Miguel Nery, Diretor-Geral do DNPM. A ocupação do Pará pelos mineiros é permanente, é permanente. E isso nos faz bem, nos faz bem, não temos nenhuma restrição a isso. Só que os mineiros passem a investir no resultado dos ganhos no Pará e não em Minas Gerais. 
Mas, Presidente Collor, eu tenho sim que fazer alguns questionamentos, mas eu gostaria de ouvir o Ministro para que a gente pudesse ter a opinião. Eu lamento só que esse requerimento que eu fiz lá atrás, eu acho que em novembro de 2009, quando eu conversei com o Ministro Lobão, que ele disse que estava trabalhando na questão da regulamentação do marco mineral, eu apresentei o requerimento que era para que os senadores pudessem ouvir do Ministro e dos setores de regulação e de produção essas ideias para que a gente pudesse formar... Nós temos hoje já uma definição do projeto, que pelo que eu tenho conhecimento o marco regulatório já vai ser encaminhado ao Congresso, e pelo que eu vejo há discordâncias do setor produtivo em relação ao marco regulatório, que foi a proposta de projeto que foi apresentada, e é muito difícil você interpretar uma peça em que você não participa da discussão, que você não tem o contato com a direção da peça para saber qual o papel que você vai exercer no processo. Me parece que apesar, pelo que eu pude perceber do Presidente do IBRAM, de eles terem encaminhado propostas durante a discussão com o Secretário-Geral, o Dr. Cláudio, mas muita coisa ainda ficou de ser resolvida.
O que me preocupa aqui, eu acho que o marco regulatório, o novo marco regulatório avançou. O que nós tínhamos era de 1967, parece, Decreto-Lei 227, de 1967, ou seja, não quer dizer que estejamos velhos, mas o marco, sim. Então--
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Você está velho também.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, eu não; pode ser que V. Exa. esteja [risos]. Então o que eu quero dizer é que não só esse Código de Mineração, como nós estamos discutindo também a lei geral de telecomunicação, a lei que criou a questão da radiodifusão, também que estão há quarenta anos em vigor e a tecnologia avançando a cada tempo. Agora têm pontos importantes aqui.
Esse conselho me preocupa muito, esse Conselho Nacional de Política Mineral. O Dr. Paulo fez aqui uma observação, não tem assento, não diz quem vai compor o conselho. O conselho para estabelecer diretrizes e outorgas dos direitos minerários. A intenção do governo é extinguir o DNPM? Porque hoje quem faz isso é o DNPM. Então a questão seria isso? Essa é uma questão que o Ministro teria que responder. Se com a criação do conselho [soa a campainha], a extinção do DNPM. 
Me preocupa também essa questão que não ficou bem esclarecida, que define esse prazo de 35 anos para as atividades de lavra. Ora, o prazo poderá ser prorrogado. De que forma? Por quanto tempo? Qual a condição que a empresa que estiver explorando a lavra vai ter para fazer o investimento? Ao final dos 35 anos para conseguir a prorrogação, tem que definir o período e quais as condições para que a empresa possa fazer isso. Isso tem que ficar claro.
Concordo e aplaudo a criação da Agência Nacional de Mineração. Eu acho que o setor tem que ter uma agência fiscalizadora e reguladora, como tem os outros setores que tem a iniciativa privada fazendo o papel de desenvolver os projetos, mas o governo tem que regular e fiscalizar. E que essa agência, e me parece que o Governo Lula entendeu isso, mas entendeu, como dizem os mineiros, antes tarde do que nunca, então as agências reguladoras dos outros setores estão recuperando aquela posição, que é correta, de terem autonomia, de poderem realmente ser a agência que vai manter o diálogo com o empresário, a sociedade, o setor produtivo e o governo. 
Eu apresentei um projeto que o Procurador-Geral das Agências fosse aprovado pelo Senado Federal e tivesse mandato, até para que ele tivesse independência. Como está sendo hoje, e lamentavelmente a Advocacia-Geral da União tem uma ideia exatamente ao contrário, querendo avocar para si toda a parte jurídica das agências, que eu acho que é incorreto, porque se a agência é para fazer a regulação e a fiscalização, ela pode ter posição inclusive contrária à posição do governo, de plantão, quando houver uma questão entre o empreendedor e o governo. Ora, se o Procurador-Geral for indicado pelo presidente da agência, que é indicado pelo Presidente da República, ele vai ficar de mãos atadas para que possa fazer um parecer contrário à visão do governo, mas que é correto e que é necessário seja feito. Eu tenho um projeto tramitando nessa questão e espero que a gente possa avançar.
Eu vou aguardar o Ministro porque tem um outro assunto importante aqui e me preocupa no Estado de Pará e deve preocupar também o Senador Eduardo Azeredo, porque ele fica preocupado, Presidente Collor, porque o Pará é um estado abençoado. Deus colocou ali uma mistura de Minas com o Paraná. Então nós temos as riquezas minerais que têm Minas Gerais e temos os solos ricos do Paraná. Então o Pará vai ser, eu não tenho dúvida nenhuma, desde que tenha um projeto e uma gestão correta, vai ser um dos estados mais importantes da Federação brasileira.
Agora nós temos que corrigir algumas coisas. Esse negócio de usar o direito de lavra apenas como papel para ganhos futuros, que é o que ocorre hoje em dia, isso tem que acabar. Eu, pelo menos, vou apresentar projeto nesse sentido, quer dizer, se você tem o direito de lavra na sua mão, você tem a obrigação e tem que ter um prazo mínimo de implantar o projeto. Se não implantar, ele caduca e ao longo desse tempo ele não pode vender, ele não pode vender, porque senão o direito de lavra, como disse, vira uma Sena acumulada e várias vezes acumulada, talvez até por anos. 
Então é preciso dar o tempo certo para fazer a pesquisa, mas é preciso dar o tempo certo também para, confirmada a pesquisa, dar tempo para a implantação do projeto. E ter uma legislação diferenciada para aqueles produtos em que o Brasil ainda importa, como é o caso, estava aqui o Senador Gilberto Goellner, o fosfato e o potássio que são ainda produtos importados pelo Brasil, importantíssimos para a agricultura, para a produção dos fertilizantes, que nós temos no Pará lavras já definidas, pesquisas já feitas, quem detém a lavra não quer explorar e o Brasil fica importando o material. Então essas coisas precisam realmente ser discutidas.
E uma outra que, querendo ou não, nós vamos iniciar essa discussão e pretendemos, com o apoio dos nossos pares, chegarmos a um consenso, evidentemente ouvidas as empresas, que é a questão do royalty mineral. Não dá para ficar do jeito que está, disso aí eu tenho certeza. Eu li aqui algumas declarações do Ministro, que eu também ir perguntar a posição dele em relação a essas declarações que ele fez. Eu concordo com o que ele diz aqui: “Segundo o Ministro - segundo ele, o Ministro nosso amigo Senador Edison Lobão -, o ideal é que o governo faça um projeto único sobre o assunto que valha para todos os produtos minerais, petróleo, inclusive”, se referindo aos royalties. Então eu avoquei aos projetos que tramitavam no Congresso sobre o royalty, fiz um estudo junto à Consultoria do Senado em relação a ter uma visão de todo aquele complexo, mas nós vamos ter que mexer com o entendimento das empresas nessa questão do royalty mineral. 
Eu não sei, chegou o Ministro, eu estou tendo a informação aqui do Senador Eduardo Azeredo que o Ministro já se encontra. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado a V. Exa., Senador Flexa Ribeiro. 
Eu gostaria de fazer alguns registros. O primeiro deles é que a Comissão de Infraestrutura compartilha com a Comissão de Ciência e Tecnologia, presidida pelo Senador Flexa Ribeiro, compartilha essa parede onde estão afixados as fotografias dos ex-presidentes com a Comissão de Ciência e Tecnologia, que ontem fez a aposição do foto do Senador Wellington Salgado, Senador do PMDB de Minas Gerais, que foi o primeiro presidente desta Comissão, como também foi o primeiro Presidente desta Comissão de Infraestrutura o Senador Edison Lobão. 
Eu gostaria, antes de darmos as boas vindas ao Senador Ministro Edison Lobão, colocar em discussão de turno suplementar o Item nº 1 da pauta, decisão Terminativa, Projeto de Lei no Senado nº 448, de 2009, que “Altera o disposição da Lei nº 11.442, de 05 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 1980, para dispor sobre características dos veículos de transporte regular de passageiros”. O autor é o Senador Garibaldi Alves Filho. A relatora é a Senadora Serys Slhessarenko. O Parecer foi pela aprovação do projeto e da Emenda nº 1, nos termos do Substitutivo que apresenta. O Substitutivo ao projeto foi aprovado em turno único na reunião realizada em 18 de março de 2010. 
Então faremos a discussão em turno suplementar. A matéria está em discussão. Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. Não tendo sido apresentada as emendas em turno suplementar, o Substitutivo é definitivamente adotado, conforme o art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal, e a matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Por outro lado, eu gostaria--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, Senador Flexa.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O senhor se referiu à segunda parte da pauta? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Foi, houve a antecipação desse turno suplementar do Item 1, turno suplementar que foi aprovado, de autoria do Senador Gilberto Goellner. Inclusive eu gostaria que ele aqui estivesse presente, ele teve que sair. A propósito disso eu gostaria também de... Pois não, senador.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Já tinha sido aprovado num turno, nós estamos apenas confirmando?
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Apenas confirmando, é o turno suplementar.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, senador. 
Eu gostaria também de informar mais uma vez aqui aos senhores que na quinta-feira, na última quinta-feira, dia 18 de março, esta comissão tomou uma importante decisão, que foi a aprovação em caráter terminativo da utilização do óleo vegetal podendo ser utilizado como combustível. Foi um projeto de autoria do Senador Gilberto Goellner, que teve como relator o Senador Ministro Eliseu Resende. Essa proposta permite a comercialização e o uso de óleo vegetal refinado como combustível para veículos e máquinas agrícolas e para veículos de transporte público, que foi então aprovado em decisão terminativa. Essa permissão engloba máquinas e equipamentos agrícolas, geradores de energia, veículos de transporte de pessoas e de mercadorias utilizados em atividades agropecuárias e florestais. O óleo vegetal refinado também poderá ser utilizado no transporte rodoviário, hidroviário e ferroviário de produtos e insumos agropecuários e de florestas, bem como aos veículos de transporte público e coletivo urbano. O Projeto de Lei - PLS nº 81, 2008, do Senador Gilberto Goellner, do DEM do Mato Grosso, também autoriaza as indústrias refinadoras a produzir o óleo vegetal refinado para uso como combustível e a comercializá-lo diretamente ao consumidor. 
Portanto, mais uma vez em nome da Comissão de Serviços de Infraestrutura, os nossos cumprimentos ao autor do projeto, o Senador Gilberto Goellner, e ao relator deste mesmo projeto, o Senador Ministro Eliseu Resende, pela aprovação unânime e a acolhida entusiástica que esse projeto e a sua relatoria teve na nossa reunião do último 18 de março, quinta-feira. 
Já me foi comunicada a presença aqui na sala da nossa Comissão do Senador Ministro Edison Lobão. Ele está, me informa aqui que Secretário Álvaro, com a presteza habitual, que ele está ali com os jornalistas--
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): --e que estará em breve sendo convidado para fazer parte da Mesa. Senador Eduardo Azeredo, por favor, com a palavra.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, se me permite, mesmo não sendo membro da comissão, mas enquanto o Ministro ainda não adentra a nossa sala--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Considere-se como membro.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): --eu realmente fiz questão de estar aqui, ainda que rapidamente nesse início de Reunião, porque o Estado de Minas Gerais, o próprio nome já diz, são as minas gerais, e se não fosse o dinheiro da Vale do Rio Doce para investir lá no Pará, o Pará não teria realmente os recursos explorados hoje lá no Carajás. Então é um bom filho, a gente vai cuidando bem do Pará, vamos junto aí como duas províncias minerais importantes. 
Essa questão realmente do marco regulatório é muito importante, o Ministro Lobão cumpriu o que colocou, ele esteve no Congresso Mineral lá em Minas Gerais no início do ano passado, em setembro do ano passado, e ele então realmente se comprometeu até o fim do mandato dele, do período dele, que ele estaria enviando o marco. Falta, entretanto, a questão referente ao royalty, quer dizer, é um tema polêmico, mas é sempre importante lembrar que está se discutindo tanto o royalty lá dos 300 km dentro da água, lá no mar, e o royalty realmente em relação ao minério, ele se justifica muito mais, porque nós temos os buracos, nós temos um efeito sob o meio ambiente muito maior do que o que acontece com o petróleo em alto-mar. De maneira que esse é um ponto a ser discutido, ainda existe uma consciência de que não se pode fazer uma elevação súbita, nem de grande monta, porque existe a questão realmente da competitividade internacional, mas, por outro lado, não se pode esquecer esse detalhe. As grandes empresas, felizmente hoje, já têm o cuidado ambiental necessário. 
O Senador Eliseu Resende acompanha bem o nosso Estado de Minas, já tomam as providências necessárias, mas as pequenas empresas, ainda não. Então a quantidade de crateras que nós temos por Minas Gerais é grande. Então este é um ponto ainda a discutir de maneira mais adequada e o projeto não veio com a questão do royalty, talvez porque realmente seja mais polêmica. Então nós temos que discutir como que fazemos essa discussão aí. 
Mas essa questão realmente da forma, da autorização da lavra, isso é muito importante, nós não podemos continuar como está hoje, em que as pessoas ficam na fila esperando. Lá em Belo Horizonte mesmo, a gente passa ali na Praça Hamilton Campos, na praça tem as pessoas lá dormindo esperando para ver quem é o primeiro logo que abrir as instalações do DNPM. 
De maneira que eu quero só manifestar então esse sentimento, cumprimentar o Paulo Camillo Penna, nosso mineiro ilustre, e lembrar que o Governador Aécio Neves inaugurou nessa semana um novo museu, de minas e metais, na Praça da Liberdade, no antigo prédio da Secretaria de Educação. Foi realmente um financiamento aí da MMX, foi nessa segunda-feira, mostrando a validade e a importância da mineração. Muito obrigado, presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Eduardo Azeredo. Eu entendi, muito obrigado a V. Exa. pela sua participação. V. Exa., como representante das Minas Gerais, como o é o Senador Ministro Eliseu Resende, pela sua participação nessa Audiência Pública, em que se debate assuntos tão importante quanto o marco regulatório do setor mineral ouvindo autoridades, baseado no requerimento do Senador Flexa Ribeiro. 
Eu entendi também a pergunta que o Senador Flexa Ribeiro havia feito anteriormente, se o que nós estávamos apreciando era o Item 2 da pauta. Eu realmente não coloquei em deliberação se os senhores membros desta Comissão concordariam com a alteração da pauta para nós colocarmos em votação. Então eu aproveito para fazê-lo agora. Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras que estiverem de acordo com a alteração da pauta, de termos colocado o Item 2 nesse intervalo, entre a oitiva dos que aqui estão e a chegada do Senador Ministro Edison Lobão, permaneçam como se encontram. Então aprovada a alteração da nossa pauta para a observância do Item nº 2, que já foi realizado.
Como já disse a V. Exas., o Senador Ministro Edison Lobão já se encontra aqui na nossa comissão, conforme ele havia se comprometido, e eu convido S. Exa. para que tome assento à Mesa, ele, que está acompanhado do Dr. Cláudio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, e do Dr. Mauro Henrique Moreira Sousa, Consultor Jurídico do Ministério de Minas e Energia. 
Informa o secretário que eu tenho que suspender por um minuto a reunião, mas eu não irei suspender a reunião por um minuto. Convido a S. Exa., o Senador Ministro Edison Lobão, para entrar no recinto da nossa comissão e tomar assento à Mesa.
Dando continuidade ao Item 1 da nossa pauta, Audiência Pública que atende ao Requerimento nº 5, de 2010, desta comissão, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que tem como objetivo discutir o marco regulatório da exploração dos recursos minerais, com a presença do Exmo. Sr. Ministro de Estado das Minas e Energia, Senador Edison Lobão, bem como do Dr. Paulo Camillo Penna, Presidente do IBRAM, e do Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor do DNPM, já que fizeram as suas explanações e que agradeço pela presteza com que se houveram. Passo a palavra ao Exmo. Sr. Ministro das Minas e Energia, Senador Edison Lobão, para a sua exposição. V. Exa. dispõe de 30 minutos para fazê-lo, Sr. Ministro.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sr. Presidente Fernando Collor, vice-Presidente desta comissão, Senador Eliseu Resende, o Presidente da Comissão de Relações Exteriores que também nos homenageia com a sua presença, Eduardo Azeredo, Sr. Senador Flexa Ribeiro, que é o autor deste convite, Srs. Senadores, senhoras e senhores.
Eu aqui venho com muita alegria para mim, eu que pertenço a esta Casa já por três mandatos e no momento em que concluo a minha tarefa no Ministério de Minas e Energia. 
Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro por ter proposto a minha vinda à Comissão de Infraestrutura, assim como aos Srs. Senadores todos que a aprovaram, em especial ao Presidente da comissão, o Presidente Fernando Collor. 
Onde(F) que cuidamos nesse momento é do marco regulatório do setor mineral. Quando assumi o Ministério, eu tive a oportunidade de dizer que aquela pasta ministerial chamava-se e chama-se Ministério de Minas, em primeiro lugar. E, em segundo lugar, de energia. Todavia, ao longo do tempo, ao longo dos anos, parece que a administração pública deu atenção sim ao setor mineral, mas não na medida em que ele de fato carecia. Este é um setor de fundamental importância econômica para o País. Ele contribui fortemente para a balança comercial brasileira, para a formação de empregos no País e para a expansão da riqueza nacional. Muitas vezes nós imaginamos que o setor mineral é exatamente aquele que diz respeito às grandes explorações, às grandes mineradoras, e nós não esquecemos ou desconhecemos que dentro do setor mineral existem os chamados agregados, que são areia, brita, cascalho, que tem um peso significativamente grande em todo o setor, porque é exatamente esta parcela do setor mineral que abastece a construção civil em nosso País. 
Srs. Senadores, eu tenho para mim que sendo fundamental para o País como o é esse setor, nós não temos dado a ele a atenção, Senador Mão Santa, devida. A lei que rege o setor hoje não é um código, não é sequer uma lei votada pelo Congresso; é um decreto-lei, é apenas um decreto-lei de 1967. Quando ele foi edificado, imaginava-se apenas em fomentar a produção mineral. E, por isto, ele tinha em si mesmo um viés: era o do fomento. Para isso, seria indispensável que todas as facilidades se criassem e os pontos de contenção tivessem que ser deliberadamente contingenciados. E assim foi. O resultado disto é que nós temos hoje cerca de 160 mil áreas distribuídas por todo o mapa geográfico brasileiro, havendo áreas em todas as latitudes deste País, enquanto que apenas oito mil destas áreas são de fato produtivas e estão sendo exploradas regularmente. Em 160 mil, apenas oito mil. Isto porque somos regidos por uma lei, como disse, frouxa, que não corresponde em sua integralidade aos melhores interesses nacionais. Daí ter eu tomado a iniciativa, com a autorização do Presidente da República, o Presidente Lula, de elaborar com a minha assessoria um projeto de lei que fosse capaz de construir, aí sim, um marco regulatório definitivo para o setor mineral brasileiro. Fiz isto com a participação e com a coordenação do Professor Scliar, que aqui se encontra, que é o Secretário de Mineração do Ministério, do Dr. Miguel Nery, que é o Presidente do Departamento Nacional de Produção Mineral, com o Dr. Mauro, que é do Departamento Jurídico, é o Diretor Jurídico do Ministério, e com tantos outros técnicos, professores que foram convidados a nos ajudar, universidades e também com o setor privado. 
Vejo aqui o Dr. Paulo Camillo Penna, que dirige com muita competência o Instituto Brasileiro, o IBRAM, e que foi por diversas vezes convidado por nós para que participasse das discussões. Fê-lo de boa vontade, contribuiu criticando o projeto que havíamos elaborado. Demos a ele informações amplas sobre o trabalho que estávamos realizando, embora haja quase sempre uma queixa dele, não sei se ele a fez hoje, que não chegou a conhecer o texto integral na sua sistematização. Eu devo dizer que ele apenas não conheceu a numeração dos artigos: art. 1º diz isso, art. 2º diz aquilo e assim por diante. Mas ele conheceu a essência do trabalho que fizemos, tanto conheceu que fez sugestões judiciosas, que aproveitamos, muita delas, quase todas. Não tivesse conhecido, não teria feito as críticas que fez. Oportunas todas. 
Senhores, há até um episódio de uma história recente que nada tem a ver com este assunto, mas apenas para me referir aos artigos. Em 1969, o vice-Presidente da República Pedro Aleixo fora encarregado pelo Presidente Costa e Silva de elaborar uma emenda constitucional que fosse capaz de retirar o Congresso Nacional do recesso compulsório em que se encontrava e que pudesse restaurar, através desta emenda, a democracia perdida naquele momento. O vice-Presidente elaborou, jurista que era, um grande constitucionalista, um grande jurista, um trabalho admirável. Esse trabalho foi modificado mil vezes. 

Por último, o Presidente Costa e Silva, já cansado daquela situação toda, de tanta modificação, encaminhou a ele as últimas sugestões que havia recebido de setores sensíveis naquele momento. Eram vinte e uma, vinte e duas sugestões. E o vice-Presidente da República, por determinação do Presidente, incluiu no texto da emenda, que era na verdade uma Constituição inteira, a Ementa nº 1 de 1969, aquelas sugestões que havia recebido. Devolveu o trabalho ao Presidente da República. O Presidente sondou estas áreas sensíveis, em uma delas disse que o Presidente não fora atendido e que aquelas sugestões não estavam incluídas no texto da Emenda nº 1, deixando assim mal o redator da emenda, que era o vice-Presidente Pedro Aleixo. 

O que ocorreu? O presidente, desapontado, resolveu consultar o vice-Presidente e mandou a ele o documento que o contestava em que dizia: “A sugestão nº 1 não está no art. 27; a sugestão nº 2 não está no art. 44”. O vice-Presidente respondeu dizendo que de fato a nº 1 não estava no art. 27, mas estava no art. 72, que era lá que deveria estar. Enfim, estavam todas as sugestões, ainda que em artigos diferentes. Guardadas as proporções, pode ter sido mais ou menos isto que aconteceu com o Dr. Paulo Camillo Penna [risos], ele apenas não conheceu o número dos artigos. Tudo mais ele conheceu. 
Srs. Senadores, a lei atual, que é o Decreto 227 do Código de Mineração, estabelece um sistema de normalização, outorga e fiscalização das concessões baseada em procedimentos burocráticos e centralizadores, o que não é bom. A outorga da concessão tornou-se um ato vinculado, no qual os direitos minerários são obtidos pelo cumprimento dos requisitos burocráticos, sem que o poder concedente possa exercer o julgamento pela conveniência técnica e dos interesses nacionais. Isto quer dizer que o cidadão, pessoa física ou jurídica, vai a uma Superintendência do Departamento Nacional de Produção Mineral, requer uma determinada área e pela ordem de inscrição ele tem o direito absoluto. Não se indaga se ele tem condições ou não de explorar aquela área e se é conveniente para o poder público. Por isto mesmo há uma corrida, toda vez que se tem uma área exposta à outorga, de pessoas que madrugam nos portões do Departamento Nacional de Produção Mineral com a consciência de que aqueles que chegarem primeiro serão os aquinhoados. Esta visivelmente equivocado este procedimento, mas é assim que é hoje. 
A realização de empreendimentos minerários ficou ao longo desses anos submetida a adiamentos que não refletem as reais necessidades do País. O que é que isto quer dizer? Outorga-se uma licença de pesquisa a uma empresa ou a uma pessoa física que tem cinco anos para fazer a sua pesquisa. Prorroga-se por mais um, depois por mais um. São sete. Depois arranjam-se novos mecanismos e novas alegações e os prazos vão se ampliando. Depois quando é concedida a concessão de lavra, feita a concessão de lavra, o aquinhoado da sorte vai embora, não volta nunca mais. Não pagou nada por isto. Eu costumo dizer que as pessoas pagam uma taxa que corresponde a um maço de cigarro e ficam, não todos, é claro, pelo amor de Deus não todos, mas muitos, especulando no mercado negro com o patrimônio do povo brasileiro. Eu não posso dormir em paz com uma situação dessa natureza, não posso aceitar que este seja um procedimento regular num setor sensível, estratégico e tão importante para a vida econômica e social deste País. Por isto, proponho as alterações que hoje proponho.
As atuais regras, como eu disse, permitem artifícios jurídicos para manter títulos inoperantes que, associados ao baixo custo financeiro para o requerimento, a manutenção ou retenção do título resultam em extensas áreas de concessão improdutivas. Há ausência de instrumentos inovadores e eficientes para a gestão pública do aproveitamento dos recursos minerários.
Eu diria aqui, eu enumeraria vários casos em que pessoas físicas detêm dezenas, dezenas e dezenas de áreas sem explorar nenhuma. Há um caso em que um cidadão só possui cerca de mil títulos para pesquisa e lavra no setor mineral neste País, mil, e não explora nenhum desses títulos. Não explora até porque não tem condições financeiras de fazê-lo. Como corrigir isto? Nós estamos propondo que apenas a pessoa jurídica e com capacidade demonstrada financeira e técnica poderá, daqui por diante, requer áreas para exploração mineral. Eu não vi outro caminho que não fosse este. 
É preciso por em ordem o setor que está em desordem. Todo ele, não. Por isto mesmo nós estamos explorando e exportando em larga escala, mas através de alguns poucos que cumprem rigorosamente o seu papel. Os números que citei, de 160 mil concessões feitas, apenas oito mil produzem, demonstram que nós estamos no caminho certo. 
O novo código proposto determina amplos estudos, inclusive da legislação de outros países. Estou dizendo com isto que nós fizemos, antes de elaborar o código, um estudo completo de toda a legislação do mundo que possui minérios em larga escala. Examinamos todas as leis, todos os regulamentos, todos os exemplos, todos os modelos, até chegarmos ao modelo atual. Fizemos amplas discussões com sindicatos, com pessoas, com entendidos, com professores. Recebi centenas de e-mails, de cartas com sugestões, patrióticas, de pessoas que movidas pelo espírito público resolveram dar deliberadamente e espontaneamente, voluntariamente, a sua contribuição valiosa. Nós temos a preocupação de uma busca do desenvolvimento contínuo e de incentivos de investimentos. Eu resumiria, a seguir, aquilo que existe hoje e o que nós fizemos. 
A política setorial é hoje desenvolvida pelo Ministério de Minas e Energia. Na proposta ela será desenvolvida por um conselho, que é o Conselho Nacional de Política Mineral. Nós estamos criando este conselho, como existe no setor elétrico o Conselho Nacional de Política Energética, estamos criando o Conselho Nacional de Política Mineral. Então a política setorial será, portanto, desenvolvida e proposta pelo Conselho Nacional de Política Mineral e não mais apenas pelo Ministério de Minas e Energia. E com o DNPM junto. Ou seja, nós estamos abdicando de poderes, embora o Ministro seja o presidente destes conselhos, na prática o Ministério está abdicando de alguns poderes para que tais poderes sejam distribuídos com maior responsabilidade por outros Ministros que compõem este conselho. 
O poder concedente, que hoje é feito pelo Ministério com o DNPM, será apenas do Ministério de Minas e Energia, depois de ouvido o conselho.
A regulação e a fiscalização, que hoje é do Departamento Nacional de Produção Mineral, passará a ser da agência reguladora. Também estamos criando uma agência. A exemplo da Agência Nacional do Petróleo, a exemplo da ANEEL, a Agência Nacional de Energia Elétrica, estamos criando também uma agência reguladora para o setor mineral. Com isto, estamos garantindo uma dimensão maior à altura do merecimento do setor mineral. 
A exploração mineral, que hoje é feita por empresas privadas e pela CPRM, que pertence ao Ministério de Minas e Energia, continuará sendo feita pelas mesmas empresas e pela CPRM. 
A pesquisa e a lavra, que hoje está a cargo das empresas privadas, assim continuará. A pesquisa e a lavra em áreas especiais, que hoje não há, passará a ser feita por licitação pública para o efeito de concessão.
A tarefa de desenvolver, produzir e comercializar, que hoje é das empresas privadas, também continuará com as empresas privadas. Nós não temos a intenção de privatizar a comercialização de um setor desta importância.
A arrecadação da CEFEM, que é uma espécie de royalties, que hoje é do Departamento Nacional de Produção Mineral, passará a ser feita pela agência reguladora. Esse é um item que tem provocado muita discussão, o CEFEM, ou seja, o royalty, que hoje é cobrado no Brasil entre 1% e 3%, média 2%, Enquanto que no setor do petróleo o royalty vai a 10% e ainda com participações especiais com mais 10%. As prefeituras, os municípios e os estados se queixam de que se trata de um royalty mínimo, ínfimo. O Governador de Minas Gerais, frequentemente, vem a público dizer que enquanto o governo do estado e os municípios, somados ao governo do estado, recebem por ano cerca de 120 milhões de reais por ano de CEFEM, apenas um município do Estado do Rio de Janeiro recebe 1 bilhão e 200 milhões de royalty do petróleo. 
Eu confesso que no começo estive muito motivado pela ideia de aumentar significativamente a CEFEM. Verificamos que na legislação de outros países esta cobrança se faz por algo em torno de 6% a 10%, enquanto nós cobramos, em média, 2%. Todavia, é preciso sempre ouvir o outro lado. Nós não temos a ideia, a intenção, jamais, porque estaríamos laborando contra os interesses nacionais, de sufocar os produtores de minério do Brasil e exportadores. Temos que agir de maneira equilibrada na balança para que a nossa competitividade se mantenha, sob pena de perdermos mercado para a Austrália, para outros países da África e assim por diante. Examinada toda a legislação desses países e a nossa, em confronto com a nossa, verificamos que se de um lado a nossa CEFEM é muito baixa, por outro lado há tributos outros e taxas que, somados todos, acabam elevando este ônus aos empresários, quase que na mesma medida de outros países. Estamos, então, negociando com o Ministério da Fazenda a possibilidade de se reduzir algum tributo federal em benefício da CEFEM. Elevaríamos, então, a CEFEM, reduzindo um outro tributo. O que nós não podemos é agir por impulso: em lugar de beneficiar esse setor, prejudicá-lo. É tudo quanto nós não podemos fazer. A geração de emprego neste setor se faz intensivamente, largamente, generosamente. Não podemos contribuir para conter este avanço que obtivemos ao longo dos anos. 
No novo marco regulatório que propusemos ao Presidente da República e daí, Sr. Presidente Fernando Collor, os meus constrangimentos de ter ido à Câmara e ter vindo hoje aqui, embora fosse do meu desejo pessoal fazê-lo, por enquanto trata-se de uma proposta do Ministério de Minas e Energia. O Presidente da República, que decidirá por adotar a proposta que fizemos integralmente, decidirá por alterá-la, decidirá por não querê-la. Portanto, não se trata ainda de uma mensagem encaminhada ao Congresso Nacional, como de fato ocorreu no setor do petróleo e gás. Nós temos quatro projetos presidenciais tramitando já hoje no Senado Federal alterando o marco regulatório do petróleo, mas no caso mineral ainda não o temos. O que existe é uma proposta do Ministério de Minas e Energia ao Presidente da República. 
Se os senhores me perguntam se eu estou no convencimento de que o presidente vai adotar este projeto ou alguma coisa parecida, eu direi que sim, até porque os estudos que elaborei, eu o fiz depois de obtida a autorização presidencial e até os estímulos do Presidente da República, que é muito sensível às questões de fundo do poder público brasileiro.
De toda a maneira, o projeto que enviei ao Presidente da República tem por destaques o seguinte: 
1) Ele cria, como disse, o Conselho Nacional de Política Mineral, que é um órgão de assessoramento do Presidente da República e presidido pelo Ministro de Minas e Energia; 
2) Define as competência do poder concedente, que são: 
1. Estabelecer diretrizes e outorgas dos direitos minerários; 
2. Disciplinar a forma de aproveitamento das substâncias minerais; 
3. Definir diretrizes para os procedimentos licitatórios e promover as licitações. O direito minerário para pesquisar a lavra será acessível a brasileiros e pessoas jurídicas no conceito de organização empresarial. A exceção será no caso da outorga por da autorização de lavra para aproveitamento de bens minerais de mais fácil extração, que são os agregados: areia, argila, brita, cascalho e assim por diante; 
3) Define o prazo de cinco anos para a autorização de pesquisa. Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez e por até três anos, no caso em que for comprovada a necessidade de complementar a pesquisa; 
5) Define o prazo de 35 anos para as atividades de lavra, que hoje não existe. Hoje é perpétuo. O prazo poderá, por necessidade das partes e a juízo do poder público, ser prorrogado; 
6) Cria o Instituto da Autorização de Lavra, destinado à extração de minérios, independente da realização de pesquisa mineral prévia; 
8) (sic) Mantém a exigência de pagamento pelos titulares de direitos minerários de taxa por ocupação, incluindo sua progressividade; 
8) O minerador deverá realizar investimento mínimo, o que hoje não está obrigado a isto, na área objeto de autorização de pesquisa mineral. Esse mecanismo visa inibir a especulação improdutiva com direitos minerários que, a rigor, não lhes pertence, e sim ao povo; 
9) Oferta pública de áreas a partir de licitações públicas e contratos para ampliar oportunidades de acesso. Essa nova regra substituirá o atual procedimento de disponibilidade de áreas, de complexa operacionalização; 
11) Cria áreas especiais de mineração; 
12) As áreas não oneradas serão consideradas como áreas disponíveis para requerimentos de pesquisa; 
13) A sanção pelo descumprimento de obrigação fundamental passa a ser o cancelamento do título, que hoje não se dá, após a instauração do competente processo administrativo. 
As sanções foram alteradas para permitir a punição adequada do minerador que descumprir suas obrigações. Exemplo: a caducidade dos direitos daquele que parou a lavra ilegal; a caducidade e, por consequência, devolução ao Poder Público. 
Ao longo desses anos todos, sabem os senhores em quantos casos se decretou a caducidade? Uma vez, apenas uma. E eu não culpo o Departamento Nacional de Produção Mineral, nem o Ministério de Minas e Energia, a ninguém. Eu culpo apenas a frouxidão da lei, que é leniente no trato dos interesses públicos. O que estamos procurando fazer aqui não é um ato de suicídio, porque nós não podemos deixar de explorar, exportar e utilizar minérios, mas sim de regular melhor, segundo as melhores práticas internacionais, segundo os melhores interesses nacionais, sem ferir também a participação do setor privado, sem o qual nada se fará. É, portanto, necessário um equilíbrio entre estas circunstâncias todas, porque se um dos três pés falhar, a edificação tende a ruir. Temos que, portanto, regular com extremo cuidado toda esta matéria.
Srs. Senadores, eu não quero mais me alongar porque o Diretor do Departamento Nacional de Produção Mineral creio que já falou aqui antes, o Dr. Paulo Penna também o fez, ambos seguramente discorreram mais profundamente sobre esta matéria. Quero aproveitar esta oportunidade e dizer que o Dr. Miguel Nery, que dirige esse Departamento há sete anos, é um servidor público de muita competência e de muita responsabilidade. Eu não o nomeei, mas eu o mantive na posição em que se encontra exatamente pela responsabilidade com que ele se conduz e pela competência que demonstrou.
Eu me coloco, Sr. Presidente, dito isto, à disposição dos Srs. Senadores para as indagações que pretendam fazer. E devo adiantar mais: que não tenho eu a pretensão de ter organizada uma lei perfeita, eu sei que ela não o é, e por isto mesmo, num regime democrático em que vivemos, o Parlamento é essencial no exame e na elaboração das leis que temos. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, seguramente, poderão melhorar significativamente esta lei que estamos tentando obter para o País. Eu estou no convencimento disto pelo conhecimento que tenho do Congresso Nacional e por tudo que sei da competência, da responsabilidade e do espírito público dos senhores parlamentares. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Sr. Ministro Edison Lobão pela sua exposição. Inscrição para indagações e considerações. Inscrito em primeiro lugar o Senador Flexa Ribeiro, autor do requerimento, em segundo lugar o Senador Ministro Eliseu Resende, depois o Senador Eduardo Suplicy. 
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. V. Exa. tem os cinco minutos para fazer a sua indagação.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu pediria, presidente Collor, que V. Exa. fosse--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Como sempre, como sempre.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pois é, porque isso para o Pará é fundamental. O Pará é a maior província mineral hoje do Brasil e nos preocupa muito essa questão, não só do marco regulatório, como do CEFEM. 
Ministro Edison Lobão, quero primeiro agradecer a V. Exa., desde o momento em que V. Exa. assumiu o Ministério das Minas e Energia, ter colocado o seu gabinete sempre com as portas abertas aos que lhe procuram e, entre eles, eu, que me considero seu amigo pessoal, sempre tive--
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Para minha honra.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Muito obrigado. Sempre tive de V. Exa. o atendimento mediato quando eu solicitava uma audiência com V. Exa. Quero parabenizá-lo. Parabenizá-lo porque ao longo desses dois anos e meio que V. Exa. ocupou o Ministério das Minas e Energia o Brasil pode avançar, pode avançar tanto na questão de geração de energia... Eu espero, eu espero que possamos ter a licitação de Belo Monte agora, dia 20 de abril. O Pará espera isso há trinta anos. Não é para o Pará, é para o Brasil, mas é importante que possamos rever também mais à frente, que V. Exa. nos ajude como senador, a questão da cobrança do imposto sobre energia, que diferentemente dos demais, o estado produtor não recebe o imposto devido à geração; quem recebe é o estado que distribui a energia. 
Então a energia gerada pelo Pará, que hoje já é exportada na sua grande parte, o Pará não fica com o ICMS; quem fica com o ICMS são os outros estados que recebem, porque ela é cobrada na ponta e não na origem. Mas isso é uma outra questão que nós vamos discutir quando V. Exa. nos der a honra de... Por uma questão legal V. Exa. precisa se desincompatibilizar para ser reeleito senador pelo Estado do Maranhão, então V. Exa. vai estar comigo--
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Com a graça de Deus, cujo nome para sempre seja louvado.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero dizer que desde já essa é uma das eleições... Gostaria que a minha reeleição estivesse igual à sua, que eu estava muito tranquilo, estaria muito tranquilo aqui.

Mas, Ministro, eu estou cheio de dúvidas e preocupações. No depoimento do Dr. Miguel e do Dr. Paulo, quando fiz as inquisições, eu disse: “Não preciso fazer, tenho que fazer para o Ministro, eu preciso ouvir o Ministro para que possa fazer as perguntas”. 
Quero confirmar a sua preocupação de como foi o comportamento do Dr. Paulo Penna. V. Exa. parece que tem uma bola de cristal, porque sem estar aqui já sabia o que ele ia dizer. Ele realmente se disse preocupado por não ter sido atendido, ele não, mas o setor, nas condições de várias, foi atendido em algumas, mas precisa, como V. Exa. bem colocou, fazer o aperfeiçoamento no Congresso Nacional. 
Mas me preocupa, eu fiz uma pergunta e gostaria de ouvir de V. Exa., primeiro, o Conselho Nacional de Política Mineral, nós não vamos criar um novo CONAMA não, em que o setor produtivo é impedido de avançar nos seus projetos, porque o CONAMA, ele é dominado pelas Organizações Não Governamentais. Então você aprovar no CONAMA algo que seja bom para o Brasil é uma ambição quase que impossível. Então eu gostaria de saber qual a composição desse conselho, se o setor produtivo vai estar representado e qual a participação do setor no conselho, para que a gente não tenha essa preocupação de criar uma outra parecida com o que é o CONAMA aí. 
A segunda pergunta, Ministro, é se o governo tem intenção de extinguir o DNPM. Pelo que foi aqui colocado, me parece que sim, o DNPM vai ser substituído por uma agência reguladora. E mais adiante, na sua exposição, diz que os colaboradores do DNPM serão absorvidos, serão recebidos por essa agência reguladora. Todos? Qual é a ideia da utilização do quadro excedente do DNPM? 
V. Exa. foi preciso, cirurgicamente, quando disse que a questão da concessão de licença para pesquisa de lavra não podia continuar como está. Já tinha sido dito aqui que à porta do DNPM se formam filas de madrugada, porque o primeiro que chega é o que tem direito a fazer a pesquisa. Então V. Exa. reconhece o problema, mas não dá a solução para ele. Pelo menos não vi aqui e eu gostaria de ouvir de V. Exa. de que forma... V. Exa. diz que a lavra será feita por licitação pública para a concessão, na proposta do novo código, e diz também que, autorizada a pesquisa, o vencedor da licitação terá um prazo de cinco anos, prorrogável por mais três, para que ele possa desenvolver e complementar a sua pesquisa. Mas eu acho importante, Ministro, que seja colocado um prazo também inicial da pesquisa, quer dizer, você tem o direito da pesquisa, mas só vou começar daqui a três, quatro anos. Não, se ele mostra interesse, é preciso que ele tenha um prazo máximo para que ele inicie essa pesquisa. Seis meses, um ano. É uma questão de discutir isso. Um ano e meio, dois anos, mas tem que ter. Não pode ficar o detentor da autorização de pesquisa por oito anos, por cinco anos sem fazer a pesquisa e, depois, pedir mais três, ficar mais os três. O País fica perdendo em relação a isso.
Outro ponto que me preocupa também, eu vou solicitar por requerimento a relação das lavras, dos direitos de pesquisa e direitos de lavra, que são duas coisas diferentes, no meu Estado do Pará. Vou solicitar a V. Exa., através da Mesa do Senado Federal, para que tenhamos conhecimento de quais são as capitanias hereditárias que estão colocadas já no meu estado. Fiquei impressionado de ver os números, não tinha conhecimento: 160 mil direitos de lavras concedidas e somente oito mil em exploração. Então é necessária uma ação enérgica do governo, que essas 152 mil empresas ou pessoas que conquistaram o direito de lavra e que não produzem, que elas sejam extintas nos seus direitos e passe, dê a oportunidade a quem realmente quer fazer a exploração. V. Exa. também tem razão quando diz que há uma especulação enorme no mercado. A especulação começa com o direito de pesquisa, começa lá. As pessoas, não são avaliadas se elas têm capacidade ou não de fazer aquela pesquisa ou as empresas não são avaliadas, porque a pesquisa pode ser por uma pessoa física, por uma pessoa jurídica. E depois da lavra, depois de concedido o direito de lavra, também há especulação. E está se vendo aqui, no número que V. Exa. nos passou, que 152 mil direitos de lavras estão esperados esperando que haja uma comercialização desse direito e não a exploração desse direito. E V. Exa., de novo, foi preciso quando disse que quem perde é o Brasil, é a população, pelo ganho, pela especulação que ocorre nessa área.
Mas eu gostaria também de dizer então a V. Exa. que o marco regulatório tem que definir que quem tiver o direito de pesquisa e solicitar o direito de lavra, que ele não possa transferir esse direito a terceiros. Que ele seja obrigado, porque aí na licitação lá deve ser verificada a condição econômica e financeira, a capacidade do outorgado de implantar o projeto. E se não implantar, também num determinado período, que no seu projeto não diz... No seu projeto não diz, Ministro, depois de dado o direito de lavra, qual o tempo máximo que a empresa tem para implantar o projeto. Tem que estar estabelecido, sob pena de caducar aquele direito.
V. Exa. coloca um item aqui que me parece preocupante, porque esse setor mineral, ele é intensivo de capital na sua implantação. Não é intensivo na geração de emprego, ele é intensivo na criação de deveres do estado para aquelas pessoas que são chamadas para implantarem o projeto, aí sim é intensivo em geração de emprego, porque para você implantar um projeto de mineração, você vai precisar de 10, 12, 15 mil trabalhadores, e normalmente esses trabalhadores, como é o caso do meu Estado do Pará, com muita honra para nós, nós recebemos de braços abertos os maranhense, os piauienses, os cearenses, todos os brasileiros que vão para o Estado do Pará, e é importante, Senador Presidente Collor, que o senhor saiba que o Ministro Edison Lobão e Senador Edison Lobão é uma grande liderança, se não a maior liderança do Brasil do setor garimpeiro. Ele é homenageado por todo o setor de garimpo, não garimpo industrializado, como um grande apoio no Senado, no Congresso Nacional. Eu até ontem à noite, participando com o Ministro de um jantar, disse a ele que ele vai... Pedi a ajuda para que no processo eleitoral ele possa ser minha companhia ao visitar os garimpos lá do Pará, que têm muitos, têm muitos, e eu tenho certeza que se ele fazer uma indicação para os seus amigos garimpeiros, eles vão recebê-la com muito carinho e vão utilizá-la. 
Mas eu pergunto então sobre a questão dentro do marco regulatório, V. Exa. define aqui o prazo de 35 anos para a atividade da lavra. Ora, nós sabemos que tem lavras que têm cubadas(F) capacidade de exploração por duzentos anos. Como que nós vamos dar 35 anos para uma empresa fazer um investimento de bilhões e bilhões de dólares e aí, 35 anos depois, o que é que acontece? Aí laconicamente diz assim: “O prazo poderá ser prorrogado”. Só diz isso, não diz como, nem por quanto tempo e de que forma. Eu discordo dessa cláusula, eu acho que a agência reguladora tem que acompanhar, fiscalizar se a empresa realmente está cumprindo as suas obrigações. Se ela estiver cumprindo as suas obrigações legais, ela tem que ter o prazo que tiver da mina para explorar e não ter 35 anos. E depois, vai comprar de novo o direito de lavra? Vai ser tirado de lá, vai ser indenizada nos seus investimentos? Então me preocupa que isso possa vir a inibir o setor a nível de investimento.
Gostaria de ouvir de V. Exa. também a questão das áreas especiais de mineração, aquelas que contêm minerais considerados estratégicos, porque todos nós sabemos que o Brasil tem minas desses minerais, o urânio é um deles, que não se pode fazer a exploração, como também quais as regras e se vai ser permitido a exploração mineral em áreas indígenas, em reservas indígenas, porque os índios querem, os índios querem. Então como não está regulamentado, o que é que acontece? Essas áreas são invadidas, não por empresas grandes, mas são invadidas por garimpeiros, e o próprio índio, como faz com a madeira, acaba sendo um agente de negociação ilegal, porque não está regulamentada, dessas riquezas que estão nessas reservas indígenas.
E, por último, eu não entendi também aqui, Ministro, V. Exa. diz que as sanções foram alteradas para permitir a punição adequada do minerador que descumprir com as suas obrigações. Exemplo: a caducidade do direito daquele que praticou lavra ilegal. Se a lavra é ilegal, ele não tem direito nenhum. Eu não entendi essa alteração aqui. Lavra ilegal, para mim, é aquela lavra que não tem a licença. Se ela não tem licença, ela não devia nem existir. Aí vem a agência reguladora para definir a fiscalização. E eu espero... Essa agência reguladora, V. Exa. transfere o CEFEM para o recolhimento pela agência reguladora, eu espero que não haja contingenciamento por parte do governo, como há nas outras agências reguladoras, que ficam sem condições de agir. 
E, por último, eu gostaria de ouvir só a sua opinião. V. Exa., numa declaração no jornal Valor disse que duas coisas importantes. Primeiro, que V. Exa. pensava em alterar o CEFEM para 6% e depois desistiu de propor isso em função da alta carga tributária para as empresas, para que elas não perdessem a competitividade. Essa é a nossa preocupação também. Nós não queremos que as empresas percam a competitividade, mas não é possível, não é possível continuar da forma como está, porque, como dizia anteriormente, a vinda, a geração de emprego na implantação é muito grande, e depois de implantado o número de trabalhadores que permanece no projeto é muito pequeno em relação ao da implantação, e o estado que teve, como eu disse, as bênçãos de Deus de ter a reserva mineral, ele tem que dar educação, saúde, segurança, infraestrutura para municípios que explodem de uma hora para outra a sua população, e isso acontece perfeitamente no Pará. Aí V. Exa. diz: “Segundo ele - é a entrevista sua -, o ideal é que o governo faça um projeto único sobre o assunto que valha para todos os produtos minerais, petróleo, inclusive”. Declaração dada pelo jornal como sua. Eu quero saber se isso é pensamento seu, porque eu comungo desse pensamento, eu comungo desse pensamento e estou com os projetos de royalty, avoquei para mim para relatá-los exatamente para que nós possamos... Estávamos aguardando o seu retorno ao Senado para que a sua contribuição fosse decisiva que a gente pudesse fazer o Parecer de forma a atender aos brasileiros sem deixar de dar competitividade às empresas.
E concluindo, por último, se V. Exa., que quer tratar os minerais como petróleo, se V. Exa. comunga também da ideia de a gente criar na questão da exploração mineral aquela contribuição especial, que é sobre o resultado líquido, ou seja, não tira a competitividade da empresa, mas apenas retorna para o estado parte do resultado do lucro da empresa que vai... E uma parte pequena, parece que são 10% do resultado líquido. E hoje o royalty, Presidente Collor, é cobrado sobre o valor líquido da operação, quer dizer, todos os custos da operação são retirados quando você incide a cobrança do CEFEM. Isso dará ao estado, aos municípios e à União uma dificuldade muito grande, inclusive de ter que acompanhar e discutir até judiciosamente se as empresas estão ou não corretamente colocando custos que não deveriam estar embutidos aí para diminuir a base do cálculo. Então eu propunha, uma outra ideia, que esse CEFEM fosse colocado sobre o faturamento bruto, porque aí não havia como discutir o que é que vai incidir ou não. 
Desculpe eu ter me alongado, mas eu não posso perder essa oportunidade de ouvir a sua opinião, porque V. Exa. será o parceiro, com certeza, para que nós possamos andar com esses projetos que definem os interesses de todos os brasileiros.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): V. Exa. tem a palavra, Sr. Ministro, para responder às indagações do autor do requerimento, o Senador Flexa Ribeiro, a quem agradeço. 
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sr. Presidente, antes de começar a responder objetivamente ao Senador Flexa Ribeiro, eu quero retroceder um pouco da minha exposição inicial, na declaração que fiz dizendo do meu interesse por tentar contribuir para a solução desse setor, desde o momento em que assumi o Ministério. 
Muitas vezes nós falamos determinadas coisas e não demonstramos objetivamente aquilo que dizemos. Eu quero crer que neste caso não será muito difícil, Sr. Presidente.
Esta comissão, a Comissão de Infraestrutura, é encarregada de muitas atribuições de interesses da Nação brasileira, entre as quais o setor mineral. Pois bem. Aqui nesta parede nós podemos verificar que eu fui o primeiro Presidente da Comissão de Infraestrutura. Claro que sem o brilho de V. Exa., que hoje preside com tanta competência.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Não apoiado, não apoiado Ministro.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Mas o fato é que eu desejei ser àquela época o criador desta comissão, o fundador desta comissão, e já estava interessado naquele momento exatamente em todo o espectro que diz respeito à comissão, mas essencialmente o setor mineral. Portanto, essa é uma preocupação que me assiste há muitos e muitos anos. 
O Senador Flexa Ribeiro, que é um parlamentar muito atento a todas as questões de natureza política sim, mas de natureza técnica, sobretudo, faz várias perguntas que de fato ajudam a esclarecer a proposta que estamos fazendo.
Desde logo, senador, quero dizer a V. Exa. que entre as autoridades e as pessoas que ouvimos para a formulação deste anteprojeto, estiveram os Estados do Pará e de Minas Gerais, basicamente, porque são os dois maiores produtores. Eu falei pessoalmente com a Governadora--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ministro, fomos salvos pelo Governador Aécio Neves, de Minas, com certeza.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sim, eu falei pessoalmente com a Governadora do Pará e com o Governador de Minas Gerais, que enviaram seus respectivos Secretários de Minas e Energia para que conversassem com a nossa comissão técnica, discutissem, trouxessem as sugestões, as suas queixas eventuais e assim por diante. Portanto, tivemos a preocupação de, desde logo, não sermos os donos da verdade. Queríamos a contribuição de todos, fizemos isto. Mas vamos objetivamente às indagações do Senador Flexa Ribeiro. 
Ele manifesta a preocupação de que o Conselho Nacional de Política Mineral possa vir a ter a composição característica de grandes assembléias que tem o CONAMA. Eu acho que é inteiramente procedente a preocupação do senador. Se isto acontecesse, tenho para mim que não seria algo de muito objetivo no trato dessa matéria. Não, o que pretendemos fazer e isto será feito por um decreto do Presidente da República a posteriori, depois de votada a mensagem e transformada em lei, no novo marco regulatório do setor mineral, o presidente baixará um decreto estabelecendo a composição do conselho. Penso eu que este conselho será moldado mais ou menos à imagem do que acontece com o Conselho Nacional de Política Energética, do qual fazem parte os Ministérios de Minas e Energia, que o preside, Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, Ministério da Indústria, Ministério da Casa Civil e Integração. Os próprios Ministros, os titulares dos Ministérios, para garantir importância - e Meio Ambiente também -, para garantir importância ao conselho. Muito bem. Quando o Ministro por qualquer razão não pode comparecer, ele é representado pelo Secretário Executivo, que é o Vice-Ministro. Na ausência deste, ninguém o representa, exatamente para demonstrar a densidade do conselho. Ou é o Ministro ou é o Secretário Executivo, apenas estes e algumas poucas autoridades mais que dizem respeito diretamente--
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sim, lembram-me aqui os meus assessores que no caso do Conselho Nacional de Política Energética é assim e seguramente será também com este conselho.
Um representante de todos os estados, os estados elegem um secretário de tempos em tempos para participar do conselho como representante de todos os estados, um representante da sociedade civil e assim por diante, ou seja, nós estamos procurando restringir o mais possível e garantir densidade ao conselho.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): E a iniciativa privada que vai explorar não tem acesso? 
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Tem também acesso, terá também acesso.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas tem no de Energia ou não? 
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não, no termo de Energia é um representante da sociedade específica do assunto. Portanto, será também aqui neste conselho. É claro que eu estou adiantando aquilo que o presidente vai dizer, vai decidir. Eu não posso amanhã dizer: “Bom, deixou de incluir o Ministro tal”. “O Ministro Lobão disse que ia incluir e é responsável por isso”. Não, eu estou imaginando que é isto que vai acontecer.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso com certeza, Ministro, quando estiver em tramitação no Congresso, é necessário que fique bem clara a composição do conselho. Não após a criação do conselho a gente saber qual vai ser... Os parlamentares tomarem conhecimento de qual a constituição dele. Eu acho que deveria vir, no próprio projeto que vai ser encaminhado, já definindo a composição desse conselho.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não, não, Senador Flexa Ribeiro, é uma prática fazer isto por decreto presidencial, até porque para dar mobilidade a esta questão. Em dado momento o presidente altera o seu próprio decreto para incluir mais um Ministro em razão de ter criado mais uma, duas ou três pastas ministeriais, algumas das quais possam ter ligação com aquele setor. 
Então nós temos que acreditar também na capacidade presidencial de decidir com segurança e com objetividade determinadas questões. Também não podemos achar que apenas o Congresso Nacional é capaz de fazer a lei perfeita ou a lei mais próxima da perfeição. É da própria natureza do esboço legislativo que ao Congresso incumbe fazer isto, aquilo e aquilo outro, a Constituição, as leis complementares, as leis ordinárias e os decretos legislativos, mas ao Presidente da República, que é o chefe do Poder Executivo, os decretos e os regulamentos, as portarias com os Ministros e assim por diante. Eu acredito que nós não correremos o risco que tanto preocupa V. Exa., que é a formação de um grande conselho que acabe por não ser capaz de prestar um serviço adequado à sociedade. 
O segundo ponto. V. Exa. me pergunta sobre a extinção do DNPM e o que será feito com os funcionários. Sim, o DNPM será substituído pela agência reguladora. Os servidores todos do DNPM serão absorvidos por esta agência, que poderá daí por diante fazer novos concursos, ampliar o seu quadro, perceber a necessidade de ter mais técnicos nesta área ou naquela e cumprir o seu papel. 
Na Câmara parece-me que houve perguntas e ainda há pouco V. Exa. dizia que eu estava com a capacidade premonitória, porque adivinhei o que o Dr. Paulo disse aqui, e eu não ouvi. Eu nem adivinhei e nem ouvi. Apenas o Dr. Paulo tem dito com frequência as coisas que eu mencionei aqui. Portanto, não era nenhuma novidade. Mas o fato de que o DNPM não realiza concursos há muitos anos, se isto não aconteceu, não foi seguramente por culpa dele, até porque há uma vocação muito grande dos departamentos, das agências públicas, de nomear funcionário. E, sim, por restrições do Ministério do Planejamento, do governo, por uma razão ou por outra. Mas realizou recentemente um concurso e está nomeando 256 funcionários novos. Portanto, não é exatamente assim.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ministro, o Sr. Paulo citou um concurso também que foi anterior.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Também citou? 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Que foi 300 [risos]. Realmente ele realmente citou.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Então alguma coisa tem realmente sido feita nesse setor. Mas fato é que a agência substituirá o Departamento Nacional de Produção Mineral. 
Como se evitarão as filas que existem no Departamento de Produção Mineral e a citação daquele número feita por mim dos 160 mil. Eu me referi a 160 mil processos que existem de pesquisas de lavra e que resultaram em apenas oito mil.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: São concessões já.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não são totalmente concessões, mas muito mais de cem mil de concessões, o que já é um horror. 
Bem, não deve poder transferir a concessão obtida? É uma pergunta do senador. Sim, se pode transferir, desde que a agência reguladora assim permita depois de analisar o processo e tal e tal. Como que é feito hoje? Nós, do governo, tomamos conhecimento pelos jornais, pelos jornais: “Fulano transferiu, ganhou a sua concessão e pagou por ela um maço de cigarro, transferiu por cinquenta milhões de reais, por trinta, por vinte”.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas o questionamento, se V. Exa. me permite, era impedir a transferência, porque pelo que está na proposta, tanto a pesquisa, o direito de pesquisa, vai ser por licitação pública, e nessa licitação a empresa ou a pessoa física que for concorrer tem que dar demonstração de capacidade financeira de, lhe dado o direito de lavra, ela tenha condições de fazer o investimento e não de transferir. Não usar, como V. Exa. bem disse, pagar o custo de um... Só um exemplo, V. Exa. usou o maço de cigarro. Eu sei que V. Exa. não fuma. Então eu diria que vamos dizer que seja um refrigerante, o preço de um refrigerante e, depois, vendê-lo por milhões ou bilhões de reais. 
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Há uma expressão utilizada internacionalmente que se chama de boa prática em todos os negócios, públicos ou privados. Não parece ser da boa prática internacional impedir totalmente a transferência, mas ela precisa ser regulada e ser feita com a concordância, autorização, a anuência, o exame, a exigência no caso da agência nacional reguladora. Bem, o que não pode é ocorrer como hoje se faz. Eu acabei de dizer que nós tomamos conhecimento pelos jornais: “Fulano fez um grande negócio: recebeu de graça uma concessão e vendeu por vinte milhões de reais”. Isso não pode mais acontecer, isso não pode e não acontecerá. 
Esse é um setor que não é intensivo em mão de obra, diz o senador. É sim. Ele até pode não ser com as grandes mineradoras que usam intensivamente a tecnologia moderna, os grandes tratores, etc., mas não esquecer daquilo que eu falei no começo, que existem os chamados agregados. Os agregados são areia, brita, cascalho, etc. Usasse intensamente a mão de obra aí. Isso faz parte do setor mineral e da política minerária. 
O prazo de 35 anos é pouco, diz o senador. Hoje não existe prazo para o sujeito lavrar, é para o resto da vida, para a eternidade, para o filho, o neto e o bisneto. Não, continuará mais ou menos sendo assim. É de 35 anos e quem vai regular a prorrogação? O próprio. De que maneira? Sendo adimplente, cumprindo o seu papel contratual. Se ele cumprir, está na lei, ele será entendido numa prorrogação em duas, três, quatro, dez; se ele não cumprir, não tem perdão. Eu tenho a impressão que é tudo quanto nós todos brasileiros queremos. O cidadão não pode se propor a ser um minerador se ele não cumpre o papel dele, se ele não tem competência financeira ou técnica. Aí nós estaremos jogando fora um patrimônio que é de todo o povo brasileiro e, com isto, nenhum de nós, penso, pode estar de acordo. Vou adiante.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas o marco regulatório trará essa condição de prorrogação.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sim, sim [soa a campainha], adimplente, tem que ser adimplente. O que é que é adimplente? Cumprir o seu papel.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Aí é automático?
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não, não é automático, ele pede e é concedido a ele.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Sim, mas se estiver adimplente é concedido automaticamente?
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Automaticamente, automaticamente. Portanto, ninguém, nenhum empresário poderá se esconder atrás deste dispositivo legal para dizer: “Ah, eu me sinto desestimulado”. Aquele que disser a mim que se sente desestimulado por conta desse dispositivo, eu começo a ter dúvidas sobre a capacidade técnica dele, as intenções dele. Isso aqui não o prejudica. Por isso é que eu disse: ele, empresário, será na prática o regulador da sua prorrogação, desde que ele esteja adimplente. Só por isso disso, nada mais. Ele não precisa pedir o prestígio de nenhum senador, nenhum deputado, nenhum ministro para conseguir a prorrogação do seu negócio. Ele vai diretamente na agência, está aqui, demonstra que está adimplente e está resolvido o problema dele. 
Lembram-me aqui os meus assessores... Você vê como assessor é uma coisa muito boa. É assim no Canadá, é assim na Austrália, e no Canadá apenas por 20 anos, não 35 anos, como nós estamos pondo aqui, apenas 20. E é assim em outros países. Então nós, eu disse no início, examinamos a legislação de todos os países produtores de minério, exaustivamente, procurando os bons exemplos. Nós não queremos copiar nenhum integralmente, queremos fazer um que fosse bom lá e que se adaptasse às condições brasileiras. Foi isso que nós fizemos. 
Sobre as áreas especiais, eu peço ao Dr. Scliar, com a concordância do Presidente Collor, que responda sobre essa questão. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, com a concordância do Senador Flexa Ribeiro.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Assim como o Dr. Mauro a respeito de lavra ilegal e a caducidade. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, será concedida a palavra então, em primeiro lugar, ao Dr. Cláudio Scliar.
SR. CLÁUDIO SCLIAR: Muito obrigado. Quanto às áreas especiais de mineração, elas estão colocadas na proposta que o Ministro encaminhou para o Presidente da República, ela tem um papel extremamente importante como um instrumento que o governo tenha para que áreas que sejam consideradas de bens minerais estratégicos pelo Ministério, que possam ser, estas áreas, com esses bens minerais considerados estratégicos, essas áreas seriam encaminhadas para o Conselho Nacional de Política Mineral determinar se aprova ou não essas áreas especiais de mineração. A determinação dessas áreas especiais de mineração é pelo Conselho Nacional de Política Mineral e a partir que esta área é bloqueada no Ministério, se garantindo todos os direitos minerários que ali existem, garantindo eles, estas áreas, a partir desse bloqueio, teriam três anos para que houvesse a licitação delas, uma licitação pública, uma oferta pública dessas áreas consideradas fundamentais para o País. Como o senhor mesmo levantou e o Ministro aqui já explicou, nós mantivemos o critério da prioridade, mantivemos ele, mas, como o Ministro explicou, tendo uma atuação extremamente rigorosa, que ele mantém aquela área se tiver um investimento mínimo obrigatório; se ele não investir, ele perde a área. Ele tem que investir no momento da prioridade. 
No caso da área especial de mineração, ela está bloqueada e vai para a licitação. A licitação, inclusive, pode incluir a pesquisa e a concessão. Seria um pouco aqui, de certa maneira, mesmo mantendo os dois direitos, os dois tipos de direitos de pesquisa mineral e de concessão, mas é um pouco o que o Dr. Paulo Camillo aqui levantou, funcionaria quase como, porque seria um contrato único para esse período de pesquisa de lavra. Em três anos tem que haver a licitação dessas áreas consideradas fundamentais. 
A preocupação que o Ministro nos passou era de que áreas, determinados tipos de bens minerais que para o Brasil são fundamentais, elas não podem ficar simplesmente ao dispor de quem primeiro chega. Essas áreas são bloqueadas, é realizado um estudo prévio pela CPRM, pelo Serviço Geológico do Brasil, e colocadas em licitação, quer dizer, é um controle do estado sobre aquilo que ele considera fundamental. Então essa é que seria a ideia dessas áreas especiais de mineração.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Permite, Presidente Collor, só tirar uma dúvida? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Por gentileza, Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O documento diz: “em áreas que contenham minerais considerados estratégicos para o País”. Aí é a pergunta que eu me referi ao urânio, mas nós temos fosfato e potássio, que são estratégicos para o País, e tem direito, no meu estado, concedido de lavra, está na mão e ninguém faz. Eles também entrarão nessa questão? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O Dr. Mauro Henrique, se o Senador Flexa Ribeiro concordar, irá responder à sua indagação. Dr. Mauro Henrique Moreira Sousa, que é Consultor Jurídico do Ministério de Minas e Energia.
SR. MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA: Bom-dia e obrigado, presidente. O próprio projeto, ele ressalva algumas legislações especiais. No caso do urânio, que é um monopólio, se detido pela União toda a fase de exploração de lavra, ele não está contemplado nesse caso aqui específico. Esses minerais estratégicos que venham a ser definidos como estratégicos e interessantes para o desenvolvimento nacional e para a própria indústria, caso haja em vigor títulos minerários, como o senhor se reporta que há no seu estado, esses títulos, eles estão preservados. Aqui já se falou, desde o período em que discutíamos o pré-sal, que um é um estado que respeita os contratos. Então embora hoje, na legislação atual, não se utilize o instrumento contratual, mas sim atos administrativos como são as portarias de lavra, eles são vinculam, vinculam a União e vinculam o interessado. Então esses títulos, desde que aquele interessado, o titular desses direitos, esteja adequadamente cumprindo as sua obrigações, eles estão preservados. Então no caso do potássio, qualquer um outro que venha a ter esse epíteto de estratégico, ele estará preservado.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Vai ter prazo para explorar?
SR. MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA: Claro, já existem regramentos básicos que eventualmente não são observados pelos interessados. O Ministro já reportou aqui: inúmeros manejos, principalmente de caráter jurídico e técnico, permitem que tanto o período de pesquisa quanto o período de lavra sejam postergados ad infinitum sem que haja efetiva exploração e aproveitamento do bem mineral que está concedido. Essa é uma anomalia que foi detectada e em razão dela também é que se tornou oportuna a rediscussão de todo o regramento que preside a exploração da atividade minerária no País.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com a palavra, novamente, o Ministro Edison Lobão.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Há uma última indagação do Senador Flexa Ribeiro, mas complementando a informação anterior, senador, eu estou aqui, veja V. Exa. como nós procuramos a legislação do mundo inteiro. Está aqui, de todos os países, aqui nesse caderno. Como é que é feito o prazo de concessão de lavra na África do Sul?
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, permite? V. Exa. poderia encaminhar à comissão esse estudo comparativo dos demais países.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sim, faremos isso.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Isso é importante para o processo.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Está bem, faremos isso, mas vou mencionar apenas alguns poucos casos.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A Mesa acolhe a sugestão do Senador Flexa Ribeiro. Ministro Edison Lobão.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Pois não. Na África do Sul são 30 anos o prazo de concessão de lavra, renovado por no máximo 30. Aqui nós renovaremos ad perpetuam em ordem, em ordem. O sujeito está adimplente, ou seja, cumpriu a sua parte, terá a renovação. No Chile é como é no Brasil hoje: prazo indeterminado. Colômbia: 30 anos, com a prorrogação de mais 20 e não mais do que isto, 50 anos. No Peru é como nós hoje: indeterminado. No Canadá, que tem muitos minérios, 21 anos no máximo, sem prorrogação, sem prorrogação. Volta a mina ao poder público que concede novamente de acordo com as suas regras. Na Austrália: 21 anos. Na Índia: licença de lavra por 20 anos a 30 anos. Só e nada mais. Na China viria de 10 a 30 anos e pode ser estendido... Aí é de acordo com o pensamento do regime e tal, do governo. 
Bom, finalmente, pergunta o senador se não haveria no setor mineral, como há no setor de petróleo e gás, além do CEFEM, que é o royalty, também a participação especial. Não há. A lei não prevê isso. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, se V. Exa. concorda.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Essa é uma questão que nós teremos que... Estamos preocupados com ela, sim. Teremos que ouvir mais demoradamente autoridades e, sobretudo, o setor mineral, os empresários, as associações. Isso poderia vir, se for o caso, numa nova legislação, numa nova legislação. Por enquanto, no marco regulatório, não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Flexa Ribeiro, V. Exa. está satisfeito com as respostas ou tem alguma dúvida? 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Duas questões importantes para mim, Ministro, que eu gostaria de ouvir a sua opinião.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É com relação ao prazo máximo para início da pesquisa e o prazo máximo para o início da exploração da lavra para aqueles que tiverem obtido as licenças. Isso é importante para evitar que a gente fique... Se não cumprirem determinado prazo, vai perder a licença que lhe foi outorgada. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): O prazo da pesquisa?
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sim, da pesquisa e da lavra depois.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ministro Lobão. 
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sim, Presidente, eu pediria que o Dr. Mauro respondesse essa questão.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Novamente com a permissão do Senador Flexa Ribeiro, o Dr. Mauro Henrique Moreira Sousa, Consultor Jurídico do Ministério de Minas e Energia, para responder à indagação com a dúvida do--
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: V. Exa. poderia formular outra vez, resumidamente, a pergunta ao Dr. Mauro? Por favor. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, é que a preocupação que o Ministro tem e todos nós temos é exatamente esse número absurdo de 100 mil direitos de lavras concedidos e oito mil em exploração. Então eu imagino--
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Cento e sessenta mil.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então eu imagino, e quando tramitar por aqui eu vou fazer uma discussão em audiências com o setor privado, mas eu imagino que deva ter um prazo: concedida a licença de pesquisa, se a empresa não iniciar a pesquisa em um ano, um ano e meio, eu não sei, o prazo a gente vai discutir, ela perde o direito, mesmo ganha em licitação, deve estar no edital este prazo. E de lavra, depois de concedida a lavra, ela vai ter um tempo para também, vamos definir um ano, dois anos, três anos, quatro anos, dez anos, eu não sei o prazo, mas tem que ter um prazo máximo para começar a implantar, sob pena de perder o direito que lhe foi concedido. 
SR. MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA: Perfeito.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Lá no interior do Pará a gente tem uma outra maneira de dizer dessa forma, seria a quebra de decoro, e eu não vou dizer aqui, Presidente Collor, de maneira nenhuma.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Dr. Mauro Moreira de Sousa, Consultor Jurídico do Ministério das Minas e Energia, para responder a dúvida do Senador Flexa Ribeiro.
SR. MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA: Obrigado, Presidente. Senador, na Câmara houve também um questionamento dessa ordem e é óbvia que a preocupação, ela perpassa toda a sociedade e está bastante cristalizada no ambiente do Ministério quando a gente discute e passou a discutir bastante essa questão. 
O direito de lavra, o direito de pesquisar, a partir do momento em que nós estamos trazendo como proposta a introdução de um regramento distinto e que impõe a utilização de um instrumento contratual, portanto, de caráter sinalagmático em que as partes têm suas obrigações, notadamente aquele que se interessa por explorar aquela atividade econômica [soa a campainha], ele, obviamente, cingido a esses regramentos que estão postos no contrato, ele já terá os prazos definidos. Então no momento em que ele firmar o contrato para fazer a fase de pesquisa, já ali vai estar estipulado o prazo dele para iniciar a sua pesquisa. Concluída a pesquisa, apresentado o resultado dessa pesquisa, atestada a viabilidade da exploração econômica daquele bem mineral que lhe foi proposto para pesquisar, ele também vai ter um prazo assinalado para iniciar o seu processo. Daí que um instrumento contratual, ele dá uma ferramenta muito melhor para que a agência, que venha a ser criada, possa regular adequadamente o caso específico, até porque, dependendo do tipo de substância, determinada tecnologia ou determinados procedimentos de utilização que leve a efeito aquela exploração do bem mineral, isso vai ser ajustado conforme essas características. É o que o Ministro há pouco se reportou, as boas práticas da indústria. Então isso vai ser observado tanto pelos interessados quanto pela agência, e ela terá, na sua capacidade regulatória, o poder de regular todas essas questões para que este instrumento contratual se mostre o mais consentâneo com esses interesses, tantos os interesses nacionais como os interesses daqueles que exploram aquela atividade. Essa que é a ideia.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Flexa Ribeiro, V. Exa. tem alguma consideração? 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Vamos debater, senão vai ficar só eu, mas têm outros senadores que querem perguntar aqui. Eu não estou satisfeito ainda, mas depois a gente discute.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Eu passo a palavra ao Senador Ministro Eliseu Resende, como o inscrito para fazer a indagação a S. Exa., o Ministro Edison Lobão.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Presidente, eu gostaria também de ser inscrita.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, Senadora Rosalba Ciarlini está inscrita.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, presidente. A minha saudação ao nosso Ministro Edison Lobão, nosso colega aqui no Senado, fazendo votos para ele tenha total êxito nas eleições de 2010 para que nós possamos, pelo menos, tê-lo de volta, a menos que queira ser Governador lá do Maranhão, ou, quem sabe, vice-Presidente da República.
SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Ou presidente, presidente, ele é melhor do que esse candidato aí. Eu até votaria para o PMDB, se ele fosse.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Mas a sua passagem curta lá pelo Ministério de Minas e Energia, Senador Edison Lobão, foi importante sobre vários aspectos, mas ele é principalmente importante por essa sua iniciativa de estudar o setor mineral, o setor de produção mineral. Nós discutimos aqui esses assuntos, essa produção mineral no Brasil, inspirados pelas colocações do Senador Flexa Ribeiro, e vimos o quanto que é complexo o setor. Isso explica por que é que nós tivemos o trabalho aqui e eu tive a oportunidade como Deputado Federal de participar da elaboração das leis, dos marcos regulatórios e da criação das agências, particularmente da ANEEL, da ANA, das Agências de Transporte e da Agência Nacional do Petróleo. Trouxe uma experiência que eu levo em conta hoje quando se discute, por exemplo, a questão da distribuição dos royalties no momento. Há muita coisa a dizer com relação a essa matéria e vejo e é importante assinalar que é um assunto extremamente complexo. Isso explica por que é que não se tocou no setor mineral. Nós extinguimos o DAC e criamos a ANAC; nós extinguimos o DENAI(F) e criamos a ANEL; extinguimos os órgãos de transporte e criamos as Agências Nacionais de Transporte; o DNPM permaneceu como estava, não se tocou no setor mineral e é um setor cheio de complicações, mesmo porque ele trata de produtos distintos, minerais diversificados, com produções diferenciadas nas diferentes regiões do Brasil. Não se trata aí de fazer a Política Nacional do Petróleo ou a Política Nacional do Urânio; nós temos que fazer é a Política Nacional dos diversos minerais que correspondem às riquezas do subsolo.
Eu queria levantar apenas alguns pontos aqui, porque o assunto é realmente complexo, e dizer que há preceitos constitucionais que têm que ser respeitados. Um deles está estabelecido aqui no art. 176 da Constituição. Ele fala que o produto da lavra é propriedade do concessionário. Então não podemos esquecer isso. E que quando se trata de [ininteligível], de exploração de serviço público ou de exploração de bens públicos, tem de ser ou o exercício direto da exploração pelo governo, pela União, ou então a concessão ou, indiretamente, através de concessão ou autorização. E sendo concessão, nós devemos buscar a sistemática da licitação. Então nós não podemos fugir disto. 
Então quando se discute aqui a questão da lavra e do prazo, nós queremos acabar com o primeiro a chegar na outorga e entregar essa outorga para quem não tem capacidade de exercer os direitos minerais de pesquisa e de lavra. Isso é fundamental. E quando se discute o prazo, tem de haver o contrato determinando esses direitos que serão fiscalizados pela agência que vai substituir o DNPM e essa fiscalização é importante porque, na minha opinião, prazos para pesquisa podem se fixar, mas prazos para a lavra não se devem especificar. O prazo contratual da concessão é até a exaustão da lavra e o melhor exemplo que nós temos para isso é o petróleo. Nas concessões de exploração de petróleo, o concessionário do petróleo, a PETROBRAS ou uma empresa nacional que trabalhe na atividade petrolífera, ou uma Shell ou uma Standard Oil que esteja como empresa estrangeira trabalhando no Brasil, se receber uma outorga da concessão, ela tem aquela outorga até a exaustão. Agora a lavra, ela é fiscalizada pela agência para que os prazos de pesquisa se obedeçam, esses poderão ser fixados contratualmente, mas a lavra seja exercida pelo concessionário sob o controle do poder concedente, representado pela agência, que vai ser a agência que vai substituir o DNPM. Então é importante deixar isso claro, não há que discutir aqui prazo. Nós temos prazos para a geração de energia elétrica, porque a empresa de Tucuruí, lá no Estado do Pará, está gerando energia e vai gerar eternamente. Haverá um concessionário que explore essa usina, se for concedida ao setor privado, durante um tempo que é fixado no contrato de concessão, que pode ser 30 anos, prorrogáveis por mais trinta. Porque aquilo é eterno, é energia renovável. 
Mas no caso da lavra do recurso mineral, assim como acontece no petróleo, a concessão tem de ter até a exaustão. Eu acho que isso está muito claro e que não pode deixar de ser assim. Então não cabe aqui fixar prazo para a exploração mineral de um produto mineral, seja ele relevante ou não. 

Por favor, Ministro, eu gostaria de atacar esse ponto. Deixe-me terminar, apenas eu estou tocando em pontos que eu detectei e que são importantes diante do que foi discutido aqui até agora.
Outro ponto que me preocupa e é um ponto que está em discussão no momento, é um assunto atual, é a questão dos royalties. É importante analisar bem o conceito do royalty e é importante que a legislação brasileira seja consistente com relação à cobrança de royalty [soa a campainha]. É preciso entender bem o conceito da compensação financeira porque o royalty é cobrado no petróleo, mas é cobrado também no recurso mineral de valor pequeno, baixo. O que é importante é a gente ter uma filosofia para o royalty que se adota para o setor elétrico, para a geração de energia, para as riquezas minerais e para o petróleo. Então dependendo do conceito de royalty, porque comparar Minas Gerais com Pará, porque Minas Gerais produz um minério de ferro de baixo valor, Pará também tem um minério de ferro de baixo valor... Perdão, comparar Minas e Pará com o Rio de Janeiro, porque o Rio de Janeiro tem um petróleo que tem alto valor comercial, comparar royalty, dá para os governadores e para os políticos que discutem a questão da distribuição do royalty às vezes uma deformação de conceitos. Vamos mudar a forma de cobrar royalty sobre minério de ferro porque os estados produtores de petróleo têm royalty muito mais elevado. Tem que ter uma explicação e o conceito de royalty é a participação do poder concedente na produção, independentemente do preço. O valor do royalty é o preço do produto multiplicado por aquela porção da produção que cabe ao poder concedente. 
No passado, nós tínhamos o royalty, o royalty surgiu no tempo do Brasil Colônia. Portugal tirava 10% da produção de ouro no Brasil, era o royalty. Era 10% da produção. Chamava dízimo. Houve uma reação, Portugal quis cobrar 1/5, ao invés de 10% da produção seria 20% da produção, era 1/5. Aí houve uma reação forte aqui do Brasil Colônia que redundou na morte de Tiradentes e de Felipe dos Santos. Para deixar claro que o royalty é uma porção do produto que compensa o proprietário pelos desgastes ambientais e, no caso do setor mineral, pelas crateras que deixam onde o mineral é explorado, que precisa de ter a superfície novamente contornada e isso traz gastos para os produtores e para as regiões vizinhas da produção. Daí a razão porque no caso do petróleo veio a política de petróleo contemplando os estados produtores e os municípios produtores. Essa foi uma regra que surgiu na lei que modificou a Lei do Monopólio do Petróleo, criando o regime de concessões, regime hoje vigente e que há uma tentativa de substituir, no caso do pré-sal, por um outro regime, que é o regime da partilha. Isso pode ser feito. É importante que direitos adquiridos anteriormente sejam preservados. E quando se modifica o royalty ou a sistemática do royalty, tem que ser feito para produções subsequentes e não para aquelas que estão já em atividade. 
Quando nós fizemos a lei do petróleo, em 1995, e flexibilizamos o monopólio, nós passamos o royalty de 5% para 10%. Era 5%. A distribuição dos royalties até 5% ficou mantida. A distribuição dos royalties de 5% para 10% é que ficou alterada, porque seria uma participação nova de compensação financeira aos estados e municípios. Criamos a chamada participação especial só para as áreas de grande produção de petróleo. Aí a distribuição também foi diferente. O que nós entendemos é que, no caso do royalty, tem que aprender exatamente qual é o conceito, não pode mudar direito adquirido e muda-se apenas quando há um aumento de produção. Ou, perdão, uma nova legislação que modifique ou que faça um acréscimo no montante a ser distribuído. Então eu gostaria de fazer essa observação também com relação aos royalties e a participação especial.
Eu gostaria que o Senador Edison Lobão examinasse esses aspectos e nos dissesse se o nosso ponto de vista está adequado ou se realmente nós entendemos o que é correto e o que vem na proposição legislativa para a análise do Congresso Nacional.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado ao Senador Ministro Eliseu Resende pelas suas considerações. Com a palavra, novamente, o Ministro das Minas e Energia, o Senador Edison Lobão.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sr. Presidente, eu agradeço os encômios tão generosos do Senador Eliseu Resende, do Senador Flexa Ribeiro, dos demais senadores a meu respeito. São colegas que eu estimo tanto, pelos quais nutro grande amizade e aos quais aprendi a admirar ao longo do nosso convívio aqui. Agradeço, portanto, sensibilizado, tudo quanto dizem a meu respeito de positivo.
Sr. Presidente, este é um País que nasceu sob o signo da cruz, sob as bênçãos de Deus. Quando Pedro Álvares Cabral desembarcou nas costas brasileiras, a sua primeira providência foi rezar a primeira missa na praia. Ali já estavam o capelão, que tratava de espargir Água Benta sobre o território nacional. No passo seguinte, Cabral recolhe-se à sua Nau Capitânia, uma frágil caravela, da qual ele comandou a sua expedição até o Brasil. Havia a presença de muitos índios ainda na praia depois da missa. Ele então mandou convidar, mandou trazer à sua caravela um cacique que ali se encontrava manifestando muita curiosidade. Veio o cacique à caravela, tentaram se entender de algum modo com mímicas, e o cacique, ao se retirar, apontou para um cordão de ouro pendurado no pescoço de Cabral com uma cruz de ouro. E apontou para a terra, a dizer que aquela terra era generosa em minérios daquela natureza e de outros. Isto, penso eu, terá motivado um trecho da carta de Pero Vaz de Caminha ao Rei, em que dizia, depois de pedir o emprego para um parente [risos], que “Esta terra que descobrimos, em se plantando tudo dá”. Ele não quis se referir apenas a plantar arroz ou coisa do gênero; ele queria com aquilo dizer, mais amplamente, que era uma terra absolutamente generosa, que ali existiria tudo e os minérios seguramente estavam incluídos nas preocupações de Pero Vaz de Caminha. Portanto, desde aquele momento, há 510 anos, que nós lidamos com o setor mineral, nem sempre tendo os cuidados devidos para a preservação dos interesses das novas gerações. 
O Senador Eliseu Resende é uma das autoridades brasileiras que eu, antes de chegar ao Congresso Nacional, já admirava, por sua competência, sua seriedade, seu talento administrativo-- 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Obrigado. Ministro.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: --seu espírito público. Eu acompanhei a revolução que ele procedeu no setor viário deste País, as estradas que construiu como diretor do DNR à época, hoje DNIT. Mas, senador, prazos existem. Eu acabei de ler o que há pelo mundo afora: todos ou quase todos adotam prazos rígidos, após os quais, após os quais as concessões são devolvidas. 
No caso brasileiro, por exemplo, do petróleo que V. Exa. citou, há o prazo de 35 anos; é a lei do petróleo. Vejamos aqui. O art. 28 da lei do petróleo diz o seguinte: “As concessões extinguir-se-ão pelo vencimento do prazo contratual”, que é de 35 anos, além disso, disso, disso e disso. Mas não há prazo apenas para o petróleo, há também para as concessões do setor elétrico, que V. Exa. mencionou. A concessão para uma... A CEMIG, vamos dar o exemplo da CEMIG, do seu estado, que possui algumas geradoras, usinas hidrelétricas, assim como São Paulo também possui várias, assim como FURNAS, que é do governo federal, a ELETRONORTE. Há um prazo de 35 anos prorrogável por mais vinte, a juízo do Ministro. O Ministro, sozinho, decide, porque a lei diz o seguinte: “O poder público poderá”, não diz fará. Não é imperativo. “O Poder Público poderá prorrogar por mais vinte anos”. E é o que nós estamos fazendo no caso do Governo de São Paulo, por exemplo, e digo isso porque o Governador Serra tem insistido para que se resolva esse problema das concessões de São Paulo. Nós já prorrogamos, eu prorroguei, assinei a prorrogação, por portaria ministerial, duas concessões. Existem outras. Existem outras que vão se vencer, portanto, o prazo existe, em 2015, não só em São Paulo, mas em Minas e em vários lugares vão se vencer em 2015. O que manda a lei fazer? 35 anos, prorrogação de mais vinte, após os quais, 55 anos, devolve-se ao poder público, que fará uma nova licitação. Assim é também com o setor de transportes. Os ônibus interurbanos estão submetidos a prazos, as concessões. Então os prazos existem. 
Porém, porém, respondendo ao Senador Flexa Ribeiro, eu tive a oportunidade de dizer que o prazo existe formalmente, mas está nas mãos do concessionário, no caso da mineração, a partir do novo código. Por quê? Basta que ele esteja adimplente para que neste caso o prazo se prolongue ad eternum. Então na prática o prazo não existe e está na mão do concessionário, ele é que é o responsável pelo interesse dele. Se ele não for adimplente, ele perde a concessão. Se ele for adimplente, que é o que todos nós queremos que ocorra, ele prossegue para a concessão, servindo a ele e servindo ao País, aos interesses nacionais.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, me permite, presidente? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com a permissão do Ministro, Senador Flexa Ribeiro.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Com toda a permissão.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pelo que eu entendi, Ministro, o detentor do direito de lavra pode ficar inadimplente por 35 anos, ou seja, não cumprir com as suas obrigações por 35 anos e lá no final dos 35 anos ele vai perder. Pelo que V. Exa. está dizendo, ele só perde se ele estiver inadimplente ao final dos 35 anos.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Não, não.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: A Agência Nacional, a Agência Nacional que vai se criar, ela, de acordo com o contrato fixado com o concessionário, ela vai fiscalizando, vai fiscalizando. Muito bem. Se ele chega ao final e é adimplente, ele prossegue. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então não precisava ter prazo; se ele é inadimplente, extingue na hora.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não, a avaliação--
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Não, ele tem direito. Eu gostaria de fazer uma colocação, Ministro.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: A avaliação terá que ser feita periodicamente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ministro Eliseu.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Nós estamos discutindo aqui um entendimento. Eu entendo que no caso da exploração, no caso de lavras, a exploração de bem público, eu não vejo a necessidade de haver prazo, vai até a exaustão, sob a fiscalização do governo e a política do governo emanada pelo Conselho Nacional de Mineração. Acho que no caso da exploração de bem público o prazo é irrelevante se houver uma boa fiscalização. Estou com V. Exa. que no caso da prestação de serviço público, que é o caso da geração de energia com a usina já instalada e no caso da operação das linhas [soa a campainha] de transporte coletivo, aí nós temos que ter prazo, prorrogável ou não, com a autorização na legislação de ser prorrogado. Mas entendo, é um ponto de vista que no caso da lavra nós não precisaríamos fixar o prazo, assim como não fixamos. Eu entendo assim, Ministro, a menos que eu esteja errado, no caso do petróleo não há prazo.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Não, há prazo de 35 anos fixo. E tem mais, sem prorrogação. 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Nós vamos--
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: E se V. Exa. me permite, eu adianto mais uma coisa curiosa para explicar bem isto. As empresas que entram num leilão para arrematar blocos exploratórios de petróleo, elas têm sete anos para começar definitivamente a exploração.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Exato, ela trabalha na--
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Findo os quais sete anos--
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): --pesquisa e na demonstração da viabilidade comercial.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Isso, na viabilidade, findo os quais, não tendo feito nada, devolve à agência.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Devolve.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Vamos dar um exemplo concreto. O bloco exploratório mais promissor que o Brasil possui hoje chama-se Tupi; Tupi. O que é que aconteceu? A PETROBRAS arrematou Tupi, começou a fazer a sua pesquisa, não possuía uma tecnologia à altura, devolveu o bloco à agência e anos depois arrematou de volta, e, agora sim, está começando a exploração. Então esses prazos existem e são rigorosos no setor do petróleo. 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu tenho a impressão, eu não sei, eu gostaria de ter esse esclarecimento, eu posso estar errado--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): V. Exa. está certo.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): --mas eu acho que a PETROBRAS não tem prazo para terminar as pesquisas petrolíferas dela.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Tanto tem que se deu o prazo de Tupi e devolveu.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Mas a palavra do Ministro é válida aqui, sem dúvida nenhuma, e nós vamos ter de respeitar.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: E mais, senador, e mais: no setor do petróleo, no regime de concessões, nós estamos agora partindo, pelo menos é a proposta do governo, para o regime de partilha. No regime de concessão há o leilão. Quem der mais, ganha. A PETROBRAS pagou caro por Tupi, que devolveu de graça por não ter feito a pesquisa e, portanto, não ter podido começar a exploração. Desistiu ao final do prazo porque não teve condições de explorar, devolveu. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Presidente, com a sua permissão--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Antes de a palavra ser concedida, por gentileza, à Senadora Rosalba Ciarlini, a palavra está com o Senador Ministro Eliseu Resende. Eu gostaria de perguntar se V. Exa.--
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu estou terminando, presidente, eu gostaria apenas de complementar--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): --com dois pontos que eu deveria ter colocado na minha exposição inicial. 
Primeiro, é a questão do objetivo do conselho. Eu acho que o conselho é um conselho de formulação de política, assim como é o Conselho Nacional de Política Energética e os outros conselhos. No Conselho Nacional de Política Energética nós temos a geração de energia elétrica e temos o petróleo. É necessário que haja um conselho que formule a política, porque a agência é uma agência reguladora e fiscalizadora. Quem formula a política do setor é o governo, é a União. E aí é o conselho que formula. Então, na minha opinião, não deveria haver, no caso específico desses conselhos, participação do setor privado. 
Tenho um outro ponto de vista também com relação a outro assunto que foi discutido aqui, que é a questão da transferência da titularidade da concessão. No caso do petróleo a lei é clara, a Constituição é muito clara: o governo pode transferir a concessão ou o contrato de concessão, desde que ele entenda que o novo concessionário tenha a mesma competência técnica, a mesma capacitação financeira e as mesmas características do titular anterior. Então acho que a titularidade do contrato de concessão, deve continuar sendo possível a sua transferência. 
São dois pontos que eu queria colocar.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Finalizando as considerações do Senador Ministro Eliseu Resende, com a palavra o Ministro Edison Lobão.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Senador Eliseu Resende, eu concordo com V. Exa., V. Exa. está correto. O conselho é o formulador realmente das políticas do setor, o conselho a ser criado será o regulador das políticas do setor minerário dentro dos regramentos deste marco regulatório. O que é que diz aqui? “O poder concedente terá as seguintes competências”, que é o conselho: “O Conselho Nacional de Política Mineral será o órgão de assessoramento do Presidente da República para a formulação e implementação da política mineral”. Exatamente o que propõe V. Exa., é o que diz V. Exa. É isso mesmo. Diz lá: “O poder concedente terá, assim, as seguintes competências: estabelecer diretrizes e outorga dos direitos minerários; disciplinar os regimes de aproveitamento das substâncias minerais; definir diretrizes para os procedimentos licitatórios e promover as licitações, etc.” Vai por aí a fora, ou seja, rigorosamente dentro do que imagina V. Exa. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Seguindo a relação dos senadores inscritos, passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. Eu não sei se a Senadora Rosalba Ciarlini levantou alguma questão de ordem.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente, eu percebo que como a Senadora Rosalba Ciarlini está muito empolgada para arguir, se me for assegurado o direito, eu não tenho problema de ceder a ordem a ela.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Perfeitamente. Então concedida a inversão de senadores inscritos para indagações a S. Exa., o Sr. Ministro, feita pelo Senador Eduardo Suplicy. Passo a palavra à Rosalba Ciarlini e, em seguida, ao Senador Eduardo Suplicy.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Eu quero, inicialmente, agradecer ao Senador Eduardo Suplicy pela gentileza. Na realidade, eu fico bastante atenta e querendo sempre aprender um pouco mais sobre essa questão dos nossos recursos minerais.
Quero dizer ao Sr. Ministro que acho importantíssimo que passamos a ter um novo marco regulatório nessa nova realidade brasileira, até porque é importante que se crie condições de mais explorar e melhor explorar esses recursos. O meu sempre mestre, o Senador Eliseu Resende, que aqui com muito conhecimento, com muita competência, inteligência, sempre coloca pontos para que nós possamos debater melhor e melhor contribuir no marco regulatório para que realmente tenhamos uma... Ele possa vir a patrocinar um maior desenvolvimento da exploração. É exatamente sobre essa questão, se deve ser um prazo infinito, se deve ser um prazo controlado da questão do petróleo, senadores, eu sou de uma região onde esse um assunto que é do nosso dia a dia, e com a responsabilidade que já tive lá como administradora, com o petróleo em terra, que é lá no Rio Grande do Norte. Então se tem concessão, se o poço já está no seu limite, se vamos ter mais... Se a PETROBRAS, vai vir uma concessionária, então isso faz parte do nosso... Então realmente o Ministro tem razão, existem prazos para a exploração, onde são feitas as licitações com prazos finitos. 
Eu gostaria aqui só de colocar, não é nenhuma pergunta, é muito mais dizer da minha preocupação. Nós falamos em recursos minerais, que são muitos, é diferente da lei do petróleo, como bem colocou o Senador Eliseu Resende, porque aí a gente teria que ter a lei do tungstênio, a lei da xilita, a lei de todos esses produtos que são... Mas a minha preocupação, aqui eu quero dizer que não é tão grande, porque sei que conto com a competência do Ministro, que a sua visão não será apenas para os estados maiores, de maiores jazidas, já em exploração como Minas, como o Pará, mas estados todos, como o nosso pequeno Rio Grande do Norte, o nosso elefantezinho, que tem nos seus recursos minerais um potencial muito grande comparativamente à nossa população e à nossa... E o que nós queremos é criar condições de que sejam explorados, porque a grande preocupação é essa: é de a pesquisa ter um prazo, se define se é viável ou não, e aí muitas vezes, por não ter um prazo para que comece a exploração, tirando a oportunidade de geração de renda e de emprego, porque muitas, mesmo que seja feita de forma mecânica tem o efeito indireto, tem o emprego indireto do transporte e criar também uma política de que se possa agregar valores. O nosso ferro não sai lá de Jucurutu simplesmente, mas saia a liga. Que o nosso mineral também já saia... Aí na hora que a gente agregar valores, nós vamos ter muito mais riqueza. 
Então essa política que está sendo pensada, formulada, se pense dessa maneira para que a gente possa beneficiar, aqui o meu apelo, que possamos aproveitar e gerar mais renda e mais dividendos para o nosso País, fazer o nosso País mais forte, porque quando o produto mineral sai apenas como vem, nós sabemos no decorrer desses quinhentos anos como saiu o nosso ouro, como saíram tantos outros, sem que seja... É diferente se estivesse saído daqui a joia, aí o Brasil seria muito mais forte desde que foi descoberto. 
Então eu quero que o nosso ferro, se crie condições de também atrair essa forma de agregar valor. Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado à Senadora Rosalba Ciarlini pelas considerações que fez. Senador Ministro Edison Lobão com a palavra.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: A Senadora Rosalba Ciarlini nos traz contribuições que são valiosas, com as suas observações que decorrem, seguramente, da prática, da vivência que ela tem da vida pública e do espírito público que também manifesta, defendendo os interesses de seu estado, que é, sem dúvida nenhuma, uma unidade importante da Federação brasileira.

Os princípios norteadores da atividade de mineração são mais ou menos estes, já definidos na proposta que fazemos: o melhor aproveitamento dos recursos minerais; a responsabilidade e intergeracional nas atividades de mineração; o desenvolvimento social, a que V. Exa. se refere, no setor de mineração; o desenvolvimento tecnológico também no setor de mineração; o compromisso federativo nas atividades da mineração; a isonomia no tratamento dado aos mineradores. Nós não podemos ser totalmente diferenciados nesse setor; a razoabilidade e a proporcionalidade no tratamento dado aos mineradores e no aproveitamento dos bens minerais; a precaução e prevenção dos danos causados pela atividade mineral. Causa danos sim; a segurança jurídica e a estabilidade da regulação no setor de mineração. E já vou, a seguir, me referir à segurança jurídica; a responsabilidade do minerador pelo impacto social e ambiental causado pela atividade de mineração, incluindo o fechamento da mina, se for o caso; o compromisso da atividade de mineração com a dignidade da pessoa humana. Nós temos todas essas preocupações; e, finalmente, a função social do bem mineral e da atividade de mineração. Tudo isto esteve nas nossas preocupações na elaboração deste trabalho, que não é, repito, um trabalho acabado. Ele é um trabalho que nos pareceu bom, razoável, que poderá amplamente ser melhorado pelo Congresso Nacional, com a participação dos interessados todos. Parece que estou falando mais no nome do Dr. Paulo Camillo do que no meu próprio, mas ele aqui se encontra e tem nos ajudado nisso com as suas críticas; a crítica sempre é uma coisa importante, porque nos ajuda a entender aquilo que nós mesmos estamos fazendo. Muitas vezes nós estamos numa direção, em qualquer setor da vida, alguém nos critica, nós vamos rever a nossa posição e, em alguns momentos, descobrimos que nós não estamos no caminho exatamente adequado e corrigimos. É o que ele procura fazer com as críticas, que até não foram poucas, e com as observações que foram muitas, estas sim, e nos ajudaram. Então é isso que V. Exa. está fazendo.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Ministro, eu quero dizer que eu fico muito feliz com a grande contribuição que o senhor, com este novo marco regulatório, deixando essa marca da sua passagem, sua belíssima passagem de trabalho como Ministro de Minas e Energia. 
Mas eu queria só aqui para complementar, presidente, ser muito rápida com relação às políticas exatamente, porque eu sei que não é especificamente nenhum conselho, nem um próprio Ministério que poderá fazer isso, mas sugerir ao governo federal. Acredito que o Ministério, claro, deve ter um mapa de todo o potencial de minérios que nós temos no nosso Brasil. O governo está trabalhando muito hoje com a questão da formação de mão de obra através dos institutos técnicos. Por que não o próprio Ministério sugerir ao Ministério da Educação que veja sobre(F) a ótica também da preparação da mão de obra, porque na hora que a educação entra com preparação da mão de obra, isso faz com que também se respeite mais a dignidade humana daquele que é o minerador. E que novas tecnologias e também novos formas de aproveitamento e de agregar valor surgirão, porque as pessoas estarão dentro de um processo educativo mais preparado para aquela região, para a vocação natural que é da sua própria região. Fica aqui essa sugestão, que eu acho que são... O senhor vai dizer que de repente isso aí é responsabilidade do Ministério da Educação, mas o Ministério da Minas e Energia é que pode situar o próprio Ministério a dizer: “Olha, nessa região nós podemos trabalhar nisso, porque agora, com o novo marco regulatório, nós vamos ter melhor exploração”. 
Muito obrigada, Ministro. Muito obrigada, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado à Senadora Rosalba Ciarlini pelas suas considerações finais. Ministro Edison Lobão, V. Exa. tem alguma consideração a fazer?
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Rapidamente, Presidente, para dizer que todos os governos, todos os governos se interessaram pela instalação e criação das escolas técnicas no Brasil. São algo próximo de duas centenas que foram criadas até 2002. O Governo do Presidente Lula está abrindo cerca de trezentas escolas técnicas. Essas escolas cuidarão especificamente da produção de especialização de brasileiros para determinados segmentos da atividade empresarial e econômica do País. No caso de Minas Gerais, aonde as escolas se encontrarem, do Pará e de outros estados onde houver a manifestação intensa de minérios, seguramente, seguramente essas escolas vão se dedicar a isso. E aqui, presidente, eu me permito abrir um parêntese para dizer que no governo de V. Exa. foram criadas aquelas escolas magníficas, eu era governador e pude receber do governo de V. Exa. inúmeros CIACs, escolas extraordinárias, muito bem feitas, bem desenhadas, que ainda hoje prestam relevantíssimos serviços à educação do nosso País.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Ministro Edison Lobão, pelas suas referências.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Na nossa cidade nós tivemos duas. Lembra, Presidente? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senadora Rosalba.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Dois CIACs também.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado. Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, último senador inscrito, para as suas indagações.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente Senador Fernando Collor, Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Dr. Paulo Camillo Penna, Dr. Mauro Henrique Moreira Sousa, Dr. Cláudio Scliar e prezado Ministro Edison Lobão. Quando V. Exa. mencionou que aqui tinha sido o primeiro Presidente desta comissão, eu fui olhar o seu retrato. Sabe, Presidente Fernando Collor, eu reparei que o Senador Edison Lobão está quase igual a como ele era 1989, 1990. Quer dizer que ele vai muito longe [risos]. Eu acho que daqui uns 20 anos ele estará aqui ainda desse jeito. Olha lá, ele continua o mesmo. Que bom que V. Exa. permaneça com tão boa saúde e contribuindo tanto para o Brasil com a seriedade de propósitos que o tem caracterizado, que fizeram com que nós aqui tenhamos, ainda que em partidos diferentes, desenvolvido uma relação de respeito e de construção. 
Eu quero, inclusive, agradecer-lhe as ocasiões em que, não apenas aqui no Plenário do Senado, mas desde que V. Exa. se tornou Ministro de Minas e Energia, ali me recebeu e da forma a melhor possível. 
Eu gostaria de aproveitar esta sua vinda ao Senado para aprofundar um pouco mais o diálogo que travamos em seu gabinete, inclusive à luz do novo marco regulatório da mineração que V. Exa. aqui apresenta. Eu quero dizer que avalio como positivas as diretrizes aqui expressas e explicadas por V. Exa., sobretudo no sentido de definir com maior clareza prazos que o poder concedente coloca para cada concessionário que venha a explorar as riquezas minerais do Brasil e de uma forma que me parece justo e de bom senso aqui nestas diretrizes o que está colocado. 
Nestes itens aqui expostos por V. Exa., inclusive acho que esta questão dos prazos está bem colocada e leva em conta a experiência de outros países, como aqui está, mas aquilo que... E se nós aqui estávamos tendo uma atitude de permissividade, conforme o exemplo que V. Exa. citou no começo, uma pessoa que comprou por uma bagatela um direito e de repente vende por 20 milhões e tal, seria próprio que o poder concedente, a União, conforme está expresso em nossa Constituição, é a proprietária e, portanto, todos os brasileiros são proprietários dos recursos minerais, então é muito importante que a União tenha uma definição muito clara aqui expressa neste marco regulatório. Então acho importante as definições aqui expostas.
Não há aqui um item que defina com muita clareza a questão relativa aos eventuais royalties ou a compensação financeira de exploração mineral, a expressa, ainda que em sua exposição comentou que o Brasil tem uma compensação financeira sobre a exploração mineral relativamente baixa para muitos minérios, um pouco mais alta para o petróleo. 
Mas nas ocasiões em que estive lhe visitando, eu expus aquilo que tramita no Congresso Nacional e que de alguma forma se relaciona com a discussão agora do que iremos fazer com os royalties do pré-sal. Conforme lhe expus, o Senado Federal aprovou não apenas a lei que institui a Renda Básica de Cidadania, que será instituída por etapas a critério do Poder Executivo, começando pelos mais necessitados, como faz o Bolsa-Família, até que um dia, em breve, quando seremos duzentos milhões de brasileiros, talvez todos venham a ter a Renda Básica como um direito universal e incondicional, isso já é aprovado, está na lei sancionada pelo presidente, mas então há um outro projeto que apresentei em 1999, no Senado, aqui aprovado consensualmente, foi para a Câmara dos Deputados, aprovado lá na Comissão de Seguridade Social e Família, está na Comissão de Finanças e Tributação, onde desde agosto de 2007 o Deputado Ciro Gomes é o relator designado. Conforme expliquei a V. Exa. em seu gabinete, o Deputado Ciro Gomes aguarda o sinal do governo, porque já foi dado um primeiro Parecer contrário pelo Ministério da Fazenda, mas ele diz que aguarda um novo Parecer favorável, que ele gostaria de dar o Parecer favorável, como aqui o Senado já aprovou, mas por essa razão é que quem sabe agora, depois desta reflexão toda, inclusive do que iremos fazer e como será importante beneficiar a todos os brasileiros com os royalties, claro que levando em consideração o que diz o § 1º do art. 20 da Constituição, que naqueles municípios e estados onde há exploração, o transporte, a utilização, é precisa uma certa compensação, mas é a União, é o povo brasileiro que detém esse recurso, então é de bom senso que todos sejamos beneficiados. Os propósitos que o Presidente Lula colocou de erradicar a pobreza, prover a boa educação para todos, investir em ciência e tecnologia, na cultura e na preservação do meio ambiente e também na área da saúde acrescidas, são propósitos importantes, mas no que diz respeito à erradicação da pobreza absoluta, algo consistente com esta finalidade, além da boa oportunidade de educação para todos, está a Renda Básica de Cidadania. 
Ora, vou recordar o que diz o projeto aprovado aqui: “É autorizado o Poder Executivo a instituir o Fundo Brasil de Cidadania, destinado a financiar a Renda Básica de Cidadania de que trata a lei já aprovada pelo Congresso, sancionada pelo presidente”. Mas é acrescido que constituem recursos desses fundos 10% da participação acionária da União nas empresas de que tenha parte, 50% dos recursos advindos do Programa Nacional de Desestatização - que quando eu apresentei era muito relevante e agora relativamente pouco -, 50% dos recursos oriundos de concessões de serviços públicos e obras públicas, bem como permissão e autorização para a prestação de serviço público, 50% dos recursos oriundos da autorização ou concessão das atividades previstas no § 1º do art. 176 da Constituição, assim como também da contratação com empresas estatais ou privadas para a realização das atividades previstas nos incisos I a IV do art. 177 da Constituição, que justamente referem-se às explorações de recursos naturais nos arts. 176 e 177, e ainda 50% dos aluguéis dos imóveis pertencentes à União, outros bens, outros rendimentos, doações, etc., seria constituído o conselho deste Fundo, que seria administrado da maneira a mais transparente possível e para beneficiar toda a população, todos. 
Pois bem. Quando eu formulei este projeto, eu levei em conta, conforme lhe expliquei, a proposta de Thomas Penen(F), em 1795, e a experiência, hoje já entrando no 28º ano, do Fundo Permanente do Alasca, que inicialmente era 50%, eu aqui coloquei, mas na verdade ali está escrito que pelo menos 25%, uma proporção bem mais alta do que os 10% que V. Exa. mencionou ou os 3%, dos royalties decorrentes à exploração de todos os recursos naturais são destinados ao Fundo Permanente do Alasca, que foi investindo esses recursos em aplicações financeiras, U.S. Bonds, ações de empresas do Alasca, dos Estados Unidos, internacionais. As trinta maiores empresas brasileiras, as mais rentáveis, todas têm lá ações, a PETROBRAS, Vale do Rio Doce, Itaú, Bradesco e outras, portanto, nós contribuímos para que isto lá ocorra, e empreendimentos imobiliários. Só se utiliza para pagar os dividendos os resultados dos rendimentos, que o Fundo vai sempre crescendo e ainda eles são obrigados a reinvestir tudo que por ventura se perde de eventual inflação que ocorra. Será que é um bom exemplo? Quando foi proposto para a população, 76 mil disseram sim e 38 mil não. Dois para um, venceu, em 1976, quando o Governador do Alasca propôs.

Hoje o Professor Scott Goldsmith, numa análise dos efeitos até agora, em artigo publicado, é um professor da Universidade do Alasca, disse que hoje constitui suicídio político para qualquer liderança, republicana ou democrata, propor o fim desse sistema. E por 27 anos, conforme já lhe expliquei, eles foram pagando a todos os seus residentes, há um ano a mais, desde US$ 300 até hoje... Bom, em 1998 foi US$ 2.069 por pessoa, numa família de cinco pessoas, mais de US$ 10.000 e tanto para a família, como um direito de participar da riqueza da Nação. Qual foi o efeito para o Alasca, Presidente Fernando Collor? Tornou-se o mais igualitário dos cinquenta estados norte-americanos. Não há dúvida que, com respeito ao objetivo de equidade, foi muito positivo.
Pois bem. Se os valores aqui expostos na lei forem demasiadamente altos, eu proporia ao Deputado Ciro Gomes, em diálogo com o Ministério de Minas e Energia e com o Ministério da Fazenda, de propor proporções condizentes. Ou se alguns dos itens não são adequados, tudo bem. Eu queria apenas dizer, querido Ministro Edison Lobão, eu continuo a lhe sugerir que possa o Ministério de Minas e Energia verificar, à luz inclusive da discussão toda que está aqui, se os recursos do pré-sal entram ou não aqui, é uma definição a fazer, mas isto serve para toda a exploração de recursos naturais e, também, de exploração, digamos, de energia elétrica e tudo, que é também da sua pasta. Que possa V. Exa. então interagir com o Ministério da Fazenda. Inclusive, o Secretário de Política Econômica Nelson Barbosa, que está acompanhando isto de perto, me disse pessoalmente que quer chegar a um Parecer favorável, mas eu acho que ele precisa interagir então com o seu Ministério. E se possível até antes da sua saída [risos], antes da sua volta. Mas mesmo aqui presente o nosso colega, que continue a colaborar comigo nesse propósito. 
É isso que eu gostaria de transmitir a V. Exa.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ministro Edison Lobão. 
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sr. Presidente, Sr. Senador Eduardo Suplicy. V. Exa. inicia questionando o problema dos prazos. Eu pediria o que Dr. Mauro Henrique respondesse, com a permissão do Presidente Collor, a essa questão.
Mas sobre as seguintes... CEFEM, que diz respeito aos royalties, CEFEM é o royalty. Nós estamos, Senador Suplicy, tratando desta matéria através de uma legislação aparte, porque neste momento ainda discutimos com o Ministério da Fazenda o que fazer. Nós não podemos tratar desse tema sem a presença efetiva da Fazenda, do Tesouro e assim por diante. Por isso discutimos lá com serenidade este problema. Temos preocupação, sim, com a CEFEM, essa contribuição que pode ser traduzido por royalty. Estamos fazendo isso. 
Em verdade V. Exa. esteve comigo algumas vezes no Ministério, sempre tratando de questões do interesse público, que é da natureza de V. Exa. A Renda Básica de Cidadania é um tema que tem povoado a inteligência de V. Exa. - e é bom que seja assim - para que essa questão, de fundamental importância para a sociedade brasileira, alcance uma conclusão objetiva e positiva. V. Exa. apresenta o exemplo dos Estados Unidos. Ela precisa ser equacionada definitivamente em nosso País e eu creio que os estudos desenvolvidos por V. Exa. são aquilo que se poderia fazer de melhor nessa direção. Eu só posso ter palavra de cumprimentos a V. Exa. pela obstinação com que trata desta matéria essencial para o bem-estar da sociedade brasileira.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Ministro Edison Lobão.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com a palavra o Dr. Mauro Henrique Moreira Sousa, para responder à outra indagação feita por V. Exa., Senador Eduardo Suplicy.
SR. MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA: Obrigado, Presidente. Senador, a questão dos prazos já foi mencionada aqui desde o primeiro momento, até pelo próprio representante do IBRAM, asseverando que não há previsão constitucional com relação à imposição de prazo nos contratos que se propõe sejam admitidos na proposta desse novo marco regulatório. Rigorosamente a gente tem estado preso a determinadas figuras jurídicas e a nossa tradição administrativa e constitucional remete sempre ao princípio de que tudo deve estar escrito na lei ou na Constituição para que seja possível fazer. 
No caso específico de prazo para a pesquisa, o art. 176, ele já prevê a obrigatoriedade que haja prazo determinado para a pesquisa. No entanto, ele silencia em relação ao prazo de exploração da atividade da produção propriamente dita. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Da lavra.
SR. MAURO HENRIQUE MOREIRA SOUSA: Isso não quer dizer que a lavra não possa ser definida e ter um prazo determinado. Basta vermos também que o próprio art. 176, quando ele se reporta tanto à exploração de recursos hídricos quanto à exploração de recursos naturais, ele fala que essas atividades devem ser exercidas no interesse nacional. Isso aí comporta um conceito aberto, indeterminado, e que a conformação da realidade prática e da própria legislação é que vão dar a densidade normativa para esses comandos constitucionais. 
Então nós estamos hoje num pós-modernismo, num pós-constitucionalismo que admite que a prática do dia a dia, tanto na feitura da legislação infraconstitucional, quanto a prática administrativa, ela leva em conta determinados princípios, e aqui o senhor teve a oportunidade de verificar na apresentação anterior o Ministro se reportando aos princípios que norteiam a proposta de marco regulatório. 
Então nós temos ali uma menção clara, expressa à dignidade da pessoa humana. Então os direitos fundamentais não se esgotam naquilo que está no art. 5º da Constituição. Então quando se trabalha com prazo, e aí nós temos o exemplo claro do Canadá, o Canadá tem uma atratividade para a área de mineração, não só pelas suas próprias riquezas, mas pelo seu regramento, que recentemente o Dr. Miguel Nery fez a menção, a participação dele no maior evento da área de mineração do mundo, e há uma atratividade significativa de interessados em atuar naquele País a despeito de ter vinte ou vinte e um anos, conforme a província em que aquela exploração pode se dar. 
Então o prazo, ele é necessário por quê? Também quando se fala no interesse nacional, eu trago só um exemplo. Recentemente uma lei do seu estado, que está sendo inquinada de inconstitucional, ela traz uma proibição do trânsito da comercialização de amianto crisotila. Então imaginem quantos empreendedores do setor de mineração têm lavra, têm concessões de lavra de amianto crisotila. Vários países tidos como desenvolvidos já baniram o amianto crisotila em razão de danos à saúde e outros tipos de danos que ele pode causar. No entanto, no Brasil, ainda é permitido. 
Então, veja que ao longo do tempo, e o Brasil ainda na década de 90 firmou um instrumento de caráter internacional perante a Organização Internacional do Trabalho, em que ele tem determinados compromissos com a saúde do trabalhador. Isso passa a ser objeto de discussão no Supremo atualmente, sobre a permanência do amianto crisotila como um bem mineral a ser explorado ainda nas nossas áreas, de modo que em algum momento pode ser que consulte melhor os interesses nacionais e aos interesses da população e atenda a esses comandos constitucionais, que dizem respeito à dignidade da pessoa humana e à saúde do trabalhador, que o amianto não seja mais interessante ser explorado. Então você tem uma nova política para a exploração desse bem mineral, como pode ocorrer em um outro. Daí que a permanência sem prazo, ad eternum, de determinados títulos de lavra, ele não é o mais interessante para que se regre a exploração dessa atividade minerária. 
Portanto, entendemos e discutimos bastante que os prazos, eles devem ser realmente colocados na lei e particularmente nos contratos que vão delinear melhor como a atividade vai ser desenvolvida.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Me permita apenas, Sr. Presidente, eu estou--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Suplicy.
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): --de acordo, acho que, conforme eu observei, acho que são importantes as diretrizes estabelecidas, inclusive os prazos. Acho interessante essa informação e, quem sabe, se possa... Se só no Estado de São Paulo se definiu algo com respeito a uma questão importante de saúde pública, quem sabe isso possa ser colocado para todo o território brasileiro na forma adequada. Eu não sei agora, não vou pedir os detalhes. 
Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de dar uma informação a V. Exa., ao Ministro Edison Lobão. Acho que eu já mencionei aqui, não para o Ministro Edison Lobão, mas é importante que os partidos que ambos representam, o PTB e o PMDB, tenham conhecimento que por ocasião do 4º Congresso Nacional do Partido dos Trabalhadores, por consenso, na hora de se estabelecer as diretrizes do governo da candidata à presidência, Ministra Dilma Rousseff, que foi de Minas e Energia também, que esteja explicitado, e foi aprovado por consenso dos 1.350 delegados, que durante o seu governo haja a transição do Programa Bolsa-Família para a Renda Básica de Cidadania. Então, quem sabe, os partidos que a apoiam possam também considerar que este ponto está sugerido pelo PT, mas que, obviamente, quero ouvir e os demais partidos, e se avaliarem que é algo sério, como V. Exa. aqui há pouco expressou, eu vou ficar feliz. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado ao Senador Eduardo Suplicy, meus cumprimentos por ter sido aprovada essa sua sugestão no último Congresso do Partido dos Trabalhadores. 
Com a palavra para as suas considerações finais o Ministro de Minas e Energia, Senador Edison Lobão.
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Sr. Presidente, Srs. Senadores. Eu agradeço a V. Exa. e agradeço a todos os senadores desta comissão, uma das mais importantes do Congresso Nacional, por ter concedido a mim a oportunidade de, antes de deixar o Ministério, em razão de uma legislação, a meu ver, hipócrita, que permite a uns o que proíbe em outros, eu devo voltar ao Senado para o período da desincompatibilização, já que sou candidato à minha reeleição. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Mas é um critério mais céu(F) que o Senado?
[risos]
SR. MINISTRO EDISON LOBÃO: Volto, todavia, com a alegria de saber que estarei retornando ao convívio dos meus colegas, dos meus companheiros, aos quais tanto estimo e admiro.
Sr. Presidente, o Congresso Nacional brasileiro tem um papel transcendental, que é, se não tivesse outros, o de manter o regime democrático funcionando, o regime das liberdades no qual todo povo brasileiro aprendeu a viver. Nós não saberíamos viver de outro modo, senão no império das liberdades. Se consultarmos o dicionário, vamos ver que as liberdades são plurais: liberdade de ir e vir ir, liberdade de expressão, liberdade de pensamento; para mim, a liberdade é singular, é autodeterminação. Ela concentra, ela circunscreve todo o princípio que, para mim, é basilar, sobretudo no exercício da vida pública e da cidadania. 
Eu voltarei feliz por ter feito um esforço grande. Trabalhei intensamente nas minhas atividades que exerci de Ministro de Minas e Energia, que não é deste governo, não é de um presidente, é da Nação brasileira. O Ministério compõe, portanto, o quadro diretivo deste País imenso que todos nós amamos. Volto ao Senado, Sr. Presidente, na próxima semana, seguro de ter feito este esforço. Esforço em meu nome, em nome do Presidente da República, que me confiou o exercício deste Ministério, mas em nome também do Congresso Nacional, ao qual pertenço, para a minha honra e para a minha alegria. Fui deputado em dois mandatos e exerço o terceiro mandato de Senador da República, tendo sido neste meio tempo Governador do Estado, ao tempo em que V. Exa. foi Presidente da República. Estou, portanto, já como sendo um político caminhado(F) no tempo, na experiência do tempo e na experiência de vida. 

Deixo, portanto, esta Comissão, no cumprimento do convite que recebi de V. Exa., dizendo que agradeço e estou contente por esta oportunidade, assim como tive oportunidade semelhante na Câmara, de me manifestar sobre se marco regulatório concebido pelo Ministério que hoje dirijo, com a contribuição muito mais dos técnicos e dos meus assessores do que contribuições minhas, pessoais. Contribuições do setor privado, dos governos estaduais e de pessoas que espontaneamente se manifestaram, do que contribuição pessoal minha.
Dizendo isto, Sr. Presidente, eu concluo para considerar que esta Comissão, com a presença experiência que tenho dela, até por ter sido, como disse, aquele que a presidiu pela primeira vez, está sendo bem conduzida por V. Exa. e por todos os senadores que a integram. Muito obrigado.
[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado a V. Exa., Senador Edison Lobão, Ministro de Minas e Energia, pelas suas palavras. Quero dizer a V. Exa., em nome de cada um dos integrantes desta comissão, que é um orgulho e uma satisfação, eu poderia até dizer do próprio Senado da República, em ter um companheiro nosso como Ministro titular da pasta de Minas e Energia. V. Exa. no exercício desta sua função honrou as melhores tradições do Senado da República e, também, as melhores tradições do bom político que trabalha pelo bem comum. Todos nós nos sentimos representados por V. Exa. quando no exercício das suas funções. E se por um lado ficamos, de alguma forma, pesarosos pela sua saída, pelo País perder alguém que, com tanta competência, tem se havido no exercício desta função, por outro lado estamos felizes por poder tê-lo novamente ao nosso convívio, e não somente no convívio no Plenário do Senado, mas no convívio também desta Comissão de Infraestrutura. 
Hoje o tema da nossa Audiência Pública foi exatamente para tratar do marco regulatório da exploração dos recursos minerais, uma iniciativa do Governo do Presidente Lula, por intermédio do Ministério das Minas e Energia, que V. Exa. capitaneia. Isso demonstra muito bem a sensibilidade de V. Exa., de todo o corpo técnico do Ministério e, também, sem dúvida, de quem assim idealizou, do Presidente da República, de ter percebido que esse modelo que hoje está gerindo os recursos minerais, a exploração dos recursos minerais no nosso País, está defasado, está ultrapassado. É preciso que nós criemos uma nova metodologia, um novo mecanismo, um mecanismo ágil, atual, contemporâneo, como é este marco regulatório. E este marco regulatório vem num momento em que tantos os concessionários estão insatisfeitos com a atual situação, os estados e municípios insatisfeitos com a atual situação e também a União. De modo que quando estiver pronto esse projeto, o anteprojeto de lei e, depois, o projeto, e estiver aqui em debate, eu tenho certeza que todos esses segmentos estarão juntos, unidos, buscando uma melhor solução que atenda a todos esses interesses, porque atendendo a esses interesses estaremos atendendo ao espírito da Nação brasileira. 
Agradeço a presença daqueles que hoje compareceram a essa nossa Audiência Pública: ao Dr. Paulo Camillo, do IBRAM, muito obrigado a V. Sa. pela sua presença, o Dr. Miguel Antonio Nery, do DNPM, muito obrigado pela presença de V. Sa., o Dr. Cláudio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, e do Dr. Mauro Henrique Moreira Sousa, Consultor Jurídico do Ministério de Minas e Energia. Agradecer a participação ativa de todos os senadores e senadoras que estiveram presentes. 
Antes de encerrarmos a presente reunião, convoco os senhores membros para a nossa 11ª Reunião, dia 29 de março de 2010, próxima segunda-feira, às dezoito horas, quando realizaremos, integrando a agenda Desafios 2009/2015, o Painel nº 5, com o tema: “Desafios, necessidades e perspectivas na formação e capacitação de recursos humanos para a exploração, refino e distribuição dos produtos existentes nas reservadas petrolíferas do pré-sal”, com os seguintes convidados: Dr. José Lima de Andrade Neto, Presidente da BR Distribuidora; Dr. Nelson Narciso Filho, Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a ANP; Dr. Marcelo Taulois, Diretor Presidente da Aker Solutions do Brasil; e do Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada (SINICON). 
Ao Ministro Edison Lobão também os nossos melhores votos de sucesso na sua nova disputa eleitoral, que se avizinha neste ano de 2010. Temos certeza que V. Exa. será reconduzido pela maioria expressiva do povo maranhense, mais uma vez, a representá-lo no Senado da República, função essa, posto esse, cargo esse que V. Exa. já por três oportunidades vem representando-o. A V. Exa., portanto, os votos desta Comissão de sucesso, êxito e de boas vindas agora no dia 1º ao nosso convívio. 
Está encerrada a reunião.

Sessão encerrada às 12h49. 
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